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ACRÓNIMOS. 

ACIDECO 

 

ASSOCIAÇÃO CRISTÃ INTERDENOMINACIONAL PARA O DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO 

 

ACODEMU ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DESENVOLVIMENTO DA MULHER 

AJPJ ASSOCIAÇÃO JOVEM PARA JOVEM 

AM ASSEMBLEIA MUNICIPAL 

AMUCHEFA ASSOCIAÇÃO DE MULHERES CHEFES DE FAMÍLIA 

APE ACORDO DE PARCERIA ECONÓMICA 

CAICC CENTRO DE APOIO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO COMUNITÁRIA 

CESC CENTRO DE APRENDIZAGEM DA SOCIEDADE CIVIL 

CMVM CONSELHO MUNICIPAL VILA DA MANHIÇA 

DAFO DEBILIDADES, AMEAÇÃS, FORTALEZAS E OPORTUNIDADES 

EBDH ENFOQUE BASEADO EM DIREITOS HUMANOS 

FED FUNDO EUROPEU DE DESENVOLVIMENTO 

FORCOM FORO RÁDIOS COMUNITÁRIAS DE MOÇAMBIQUE 

GBS ORÇAMENTO GERAL DO ESTADO (SIGLAS EM INGLÊS) 

GF GRUPO FOCAL 

HOPEM HOMENS PELA MUDANÇA 

MDE MEMORANDO DE ENTENDIMENTO 

MDM MOVIMENTO DEMOCRÁTICO DE MOÇAMBIQUE 

OCB ORGANIZAÇÕES COMUNITÁRIAS DE BASE 

OIDP ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL PARA A DEMOCRACIA PARTICIPATIVA 

ONG ORGANIZAÇÃO NÃO GOVERNAMENTAL 

OP ORCAMENTO PARTICIPATIVO 

OSC ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

PEDD PLANO ESTRATÉGICO DE DESENVOLVIMENTO DO DISTRITO 

PESOD PLANO ECONÔMICO E SOCIAL E ORÇAMENTO DISTRITAL  

PESOM PLANO ECONÔMICO E SOCIAL E ORÇAMENTO MUNICIPAL 

PFM GESTÃO DAS FINANÇAS PÚBLICAS (SIGLAS EM INGLÊS) 

PP PLANIFICAÇÃO PARTICIPATIVA 

SADC COMUNIDADE DE DESENVOLVIMENTO DA ÁFRICA AUSTRAL (SIGLAS EM INGLÊS) 

SDAE SERVIÇOS DISTRITAIS DE ADMINISTRAÇÃO ESTATAL 

TICS TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

UE UNIÃO EUROPEIA 

WASH ÁGUA, SANEAMENTO E HIGIENE (SIGLAS EM INGLÊS) 



 
 
Avaliação Final  Manhiça, Enero de 2019 
 

 ά!Ǉƻƛƻ ŀ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜ ŎƛǾƛƭ ǇŀǊŀ ǇǊƻƳƻœńƻ Řƻǎ ŘƛǊŜƛǘƻǎ ŘŜ ŀŎŜǎǎƻ Ł ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ Ŝ ƭƛōŜǊŘŀŘŜ ŘŜ ŜȄǇǊŜǎǎńƻ 
através da melhoria dos processos democrático e participativos de planificação, orçamento, transparência e 

ǇǊŜǎǘŀœńƻ ŘŜ Ŏƻƴǘŀǎ ƴƻ aǳƴƛŎƝǇƛƻ Ŝ 5ƛǎǘǊƛǘƻ ŘŜ aŀƴƘƛœŀέ  

 

ÍNDICE 

 

1. DESCRIÇÃO DA INTERVENÇÃO 4 

ANTECEDENTES E OBJECTO DE ACÇÃO. 4 

OBJECTIVOS DA AVALIAÇÃO 4 

APRESENTAÇÃO DA EQUIPA DE TRABALHO 6 

2. METODOLOGIA APLICADA 8 

METODOLOGIA E TÉCNICAS APLICADAS. 8 

PERGUNTAS PRINCIPAIS E CRITÉRIOS DE VALORAÇÃO. 11 

CONDICIONANTES E LIMITES DO ESTUDO REALIZADO 13 

3. DESCRIÇÃO DA INTERVENÇÃO AVALIADA 14 

RESUMO DAS CARACTERÍSTICAS DO PROJECTO. 15 

4. ANÁLISE DA INFORMAÇÃORECOMPILADA 17 

PERTINÊNCIAECOERÊNCIA 17 

EFICIÊNCIA. 30 

EFICÁCIA. 40 

IMPACTO. 52 

SUSTENTABILIDADE. 57 

GÉNERO. 62 

5. CONCLUSÕES. 64 

6. LIÇÕES APRENDIDAS. 67 

7. RECOMENDAÇÕES. 69 

8. ANEXOS 74 

 

  

 

 

 



 
 
Avaliação Final  Manhiça, Enero de 2019 
 

 ά!Ǉƻƛƻ ŀ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜ ŎƛǾƛƭ ǇŀǊŀ ǇǊƻƳƻœńƻ Řƻǎ ŘƛǊŜƛǘƻǎ ŘŜ ŀŎŜǎǎƻ Ł ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ Ŝ ƭƛōŜǊŘŀŘŜ ŘŜ ŜȄǇǊŜǎǎńƻ 
através da melhoria dos processos democrático e participativos de planificação, orçamento, transparência e 

ǇǊŜǎǘŀœńƻ ŘŜ Ŏƻƴǘŀǎ ƴƻ aǳƴƛŎƝǇƛƻ Ŝ 5ƛǎǘǊƛǘƻ ŘŜ aŀƴƘƛœŀέ  

 

1. DESCRIÇÃO DA INTERVENÇÃO  

Antecedentes e objecto de acção. 

 
άApesar que a legislação moçambicana prevê os canais de participação para a sociedade civil nos 

processos de planificação e orçamentação, na prática os espaços não estão sendo aproveitados e 

uma das causas é a debilidade das organizações da sociedade civil. Por isso, a Ação propunha 

começar por trabalhar com estas organizações usando ferramentas práticas e especificas para poder 

ocupar esses espaços de participação efetiva. Isto com objectivo de reforçar o seu papel como 

interlocutoras da sociedade civil e ganhar esse espaço de maneira estável, obtendo a confiança da 

população à que representam e o respeito à Administração Local.  

Além disso, a acção procurava lançar pontes entre a administração e as organizações da sociedade 

civil para o qual previu-se trabalhar em paralelo com os atores da Administração Municipal e 

Distrital, com os quais ONGAWA já tinha uma boa relação.  

Desde a lógica do Enfoque Baseado nos Direitos Humanos (EBDH), foram analisadas as brechas de 

capacidades entre os titulares de obrigações (administração local) e os titulares de direitos 

(sociedade civil e seus representantes) para lançar pontes entre eles e lograr uma melhoria da 

prestação de contas e um diálogo transparente e duradouro.  

Os associados à Plataforma trabalham em áreas diversificadas, onde destaca-se a Agricultura, Saúde, 

Protecção Social, Monitoria Comunitária, lobby e Advocacia, Governação, igualdade de género e 

Cuidados domiciliários integrados. A plataforma funciona como uma impulsora através dos conselhos 

consultivos nas quais as OBCs participam. As quinze organizações de base e da sociedade civil que 

formam a Plataforma, sendo através da mobilização de recursos e das comunidades, devem 

participar activamente na governação com o objectivo de fazer valer os interesses dos cidadãos no 

geral, e servir como canal para um desenvolvimento inclusivoέ. 

Fonte: Formulário de pedido de Subvenção ς ONGAWA a UE 

 

Objectivos da avaliação  

 
O presente documento apresenta os resultados da avaliação final da intervenção levada a cabo em 
Moçambique pela ONGAWA, financiada através da convocatória pública para subvenções da União 
Europeia (UE) para projectos do âmbito da Democracia e os Direitos Humanos, lote 2: 
 

¶ Fortalecer os direitos de acesso à informação e liberdade de expressão, com o objectivo de 
determinar o alcance e qualidade do trabalho. 

 

A avaliação pretendia medir todos os aspectos relacionados com a implementação do projecto, 
tendo em consideração todos os actores e as áreas envolvidas num projecto desta natureza. Foram 
estabelecidos diversos parâmetros que envolviam desde a organização responsável, até a Plataforma 
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de organizações de Manhiça, assim como instituições de governo e as comunidades beneficiárias. De 
entre as componentes mais importantes encontramos: 

¶ Avaliação geral, global e independente do desempenho do projecto, com enfoque no 
impacto das acções do projecto relacionadas com os objectivos estabelecidos; 

¶ Contextualização e pertinência do projecto dentro da realidade social na qual o projecto está 
inserido; 

¶ Identificação das principais fortalezas e fraquezas do projecto. Também foram consideradas 
as ameaças e as oportunidades oferecendo informação sobre a sustentabilidade e 
recomendações para futuras acções; 

¶ Obtenção duma percepção dos principais intervenientes do projecto sobre o nível de 
comprometimento com as acções nas quais estão inseridos; 

¶ Descrição das estratégias de cooperação estabelecidas e impacto positivo e negativo na 
colaboração de acções com maior grau de influência no projecto; 

¶ Avaliação das capacidades para funcionar de forma independente da Plataforma de 
organizações; 

¶ Identificação das principais lições aprendidas e proposta de práticas futuras para as acções 
de acompanhamento; 

¶ Avaliação do grau de impacto do projecto desde o ponto de visto dos titulares de direitos do 
projecto; 

¶ Avaliação da identificação dos titulares de obrigações com as acções e como serão inseridas 
nos próximos planos de governação local; 

Tratando-se de uma avaliação final de projecto foram também avaliados aspectos concretos como: 

¶ Coerência e lógica da intervenção dentro do contexto social e geográfico; 

¶ Funcionamento da relação institucional e de trabalho entre ONGAWA e ACIDECO; 

¶ Metodologias de trabalho implementadas para a consolidação da Plataforma de 
organizações da sociedade civil; 

¶ Situação ao fim do projecto e estratégias de trabalho futuras para garantir o impacto e 
sustentabilidade das acções implementadas. 

Toda a avaliação foi realizada desde uma perspectiva de ciclo de projecto assim como desde um 
enfoque baseado no objectivo geral do mesmo, quer dizer, desde uma perspectiva de participação 
da sociedade civil e das comunidades locais através dos direitos de acesso a informação e liberdade 
de expressão para atingir resultados de desenvolvimento humano.  
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A avaliação contemplou os aspectos técnicos de uma avaliação de projecto como o caso da 
pertinência, eficácia, eficiência, impacto, sustentabilidade assim como viabilidade técnica e 
financeira. Da mesma forma, foi colocada a Plataforma das Organizações da Sociedade Civil no 
centro da análise para avaliar aspectos como a estrutura e enquadramento jurídico da Plataforma, 
capacidade organizacional, alcance e representatividade da sociedade civil, capacidade de diálogo 
com as administrações públicas e advocacia, sustentabilidade financeira e organizacional e 
engajamento. 

 

Apresentação  da equipa de trabalho  
 
Na composição da equipe de trabalho que a MOYA seleccionou para o desenvolvimento desta 
avaliação, integram-se duas pessoas, com ampla experiencia em avaliações de projectos, trabalho 
com instituições e programas de desenvolvimento comunitário em Moçambique. 
 
Andrés Panera é um Gestor de Projectos e Consultor Moçambicano, com mais de 15 anos de 

experiencia de trabalho em desenvolvimento social e comunitário, género, saúde, educação, 

construção de paz e educação, em África, América do Sul, Europa e Médio Oriente, a nível 

comunitário, nacional e global. 

Andrés conta com uma ampla experiencia na gestão de redes de associações, havendo sido durante 

mais de 2 anos Assessor de Capacidades e Parcerias Estratégicas da Rede HOPEM: Rede Nacional de 

25 ONG Moçambicanas e activistas pelos direitos humanos que trabalham pela igualdade de género 

através do envolvimento de homens e rapaces. Durante este período participou no reforço de várias 

áreas da organização; entre estas a boa governação da rede e os membros. Para além das 

organizações membro, Andrés trabalhou com uma grande variedade de organizações desde OCB, 

ONG Moçambicanas e internacionais, bilaterais e agências internacionais. A HOPEM é a sua vez 

membro da Menengage África. Andrés tomou parte dos processos participativos para a elaboração 

do plano estratégico de ambas redes. Durante todo este período Andrés coordenou o Projecto Arte 

sem Violência: um projecto de sensibilização a artistas, líderes de opinião, para transformar a estes 

em aliados para a mobilização social e a mudança na sociedade.  

Andrés também coordenou vários projectos para a Coordenadora de ONG do Pais Vasco, em 

Espanha, nos quais estavam envolvidas um grande número de ONG regionais em alguns casos e 

internacionais em outros.   

Durante mais de 4 anos, foi o Coordenador da Rede MEWANDO, Rede Internacional de ONG 

Israelenses, Palestinas e internacionais, com mais de 250 ONG que trabalhavam pelo fim do conflito 

em Médio Oriente. 

Andrés conta com um sólido conhecimento de ferramentas e metodologias participativas, 

qualitativas e quantitativas que vem utilizando nos vários projectos que tem coordenado em 

Moçambique: 2 estudos CAP, 3 linhas de base e 15 avaliações, em 6 províncias diferentes, 

principalmente a nível comunitário (líderes comunitários, tribunais comunitários, comités de gestão 

de aguas, comités de cogestão de saúde), em entornos urbanos, periurbanos e rurais, organizações 

como Cooperação Suíça, Agencia Francesa de Cooperação, Oxford Policy Management, Agencia de 
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Cooperação Galega, Fundação Aventura Solidaria, Oxfam, Médicos del Mundo Espanha e a própria 

Rede HOPEM. Vários de estes projectos contavam com o financiamento da UE. 

Andrés é fluente em português, castelhano e inglês, e tem noções básicas de língua Changana.  

 
Álvaro Garcia de Miguel é Coordenador de Projectos e Consultor Espanhol, engenheiro Superior em 

Telecomunicações e tem um mestrado em Tecnologias para o Desenvolvimento Humano e a 

Cooperação, ambas titulações na Universidade Politécnica de Catalunha (UPC). Das diversas 

formações complementares tem um curso sobre Ciclo de projectos de cooperação e Enfoque de 

Género para Acções Humanitárias.  

Tem uma vasta experiência em projectos de cooperação ao desenvolvimento, destacando que desde 

o ano 2013 foi o coordenador em Maputo do Programa Bairros na Associação de Engenharia Sem 

Fronteiras (ESF). Foi o responsável pela dinamização e organização interna da Plataforma de 

Organizações do Distrito ka-Maxakeni que actualmente trabalha e implementa projectos em diversas 

áreas. Da mesma forma, foi responsável pela criação da Rádio Comunitária de Maxaquene que 

actualmente coordena. Este órgão de comunicação tem como objectivo promover a mudança social 

e a participação das comunidades nos processos de governação. Conta com formação na Lei de 

Direito a Informação pelo IREX e implementa vários projectos relacionados com a comunicação com 

parceiros como a FORCOM, o CESC e o CAICC. Também apoio à Plataforma de Maxaquene na 

elaboração de projectos com parceiros como o Programa AGIR e a Agência Catalã de Cooperação ao 

Desenvolvimento. 

Na área de consultoria tem participado em vários projectos em diversas áreas ao longo dos últimos 

anos. No ano 2016, fez parte da equipa responsável pela elaboração do Estudo de Recursos Hídricos 

no distrito de Chigubo, Gaza, onde participou nas etapas de preparação, trabalho no terreno e 

elaboração do estudo final. No ano 2017, implementou duas consultorias contratadas pela Cruz 

Vermelha de Moçambique, baseadas na redacção da Linha Final do Projecto de Higiene e 

Saneamento nos mercados e bairros da Cidade de Maputo e na elaboração de uma ferramenta 

universal de formação de voluntários para a colheita de dados em matéria de malária. Desde o ano 

2017 até 2018 foi responsável pelo trabalho de Fortalecimento das organizações comunitárias de 

base ACODEMU e AJPJ contratada pela organização Médicos del Mundo Espanha, onde foram 

elaborados os Planos Estratégicos, Planos de Actividades e DAFO das organizações além do apoio aos 

processos organizacionais internos destas organizações. 

Tem perfeito conhecimento de castelhano, português e noções básicas de língua Changana.  
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2. METODOLOGIA APLICADA 

Metodologi a e técnicas aplicadas.  
 

-  Aproximações avaliativas. 
 
Tendo em conta a matriz de avaliação estabelecida e os alcances especificados nos termos de 
referência, o enfoque metodológico utilizado na presente avaliação atendeu às seguintes 
aproximações avaliativas: 
 

a) Quadro lógico. Esta permite identificar como funcionou a intervenção e que resultados 
foram conseguidos, não só determinando se foram atingidos os objectivos, se não também 
determinando como tem sido executados ao longo da intervenção. 
 

b) Promoção da participação real e efectiva. Avaliar o processo de promoção da participação 
na governação da sociedade civil local, assim como quão efectiva e real é a mesma. Também 
avaliou-se a o nível de consolidação que esta participação vai aportar.  

 
c) Orientada aos stakeholders. Considerou-se pertinente a promoção da implicação dos 

diferentes actores envolvidos na intervenção, assim como a análisede como o seu 
envolvimento tem contribuido ao alcance dos resultados e objectivos previstos. 
 

d) Juízosfinais. Foi um dos elementos estabelecidos dentro dos alcances da avaliaçãopara 
analisar o nível de consecução e a pertinência dos objectivos e resultados previstos nos 
projectos, com o fim de servir como recomendações de cara a futuras intervenções.  

 
Partindo dessa base, a equipe consultora utilizou uma abordagem flexível, que permitiu adaptar a 

avaliação conforme a mesma ia sendo realizada. Foi realizada uma reconstrução da lógica de 

intervenção, partindo desde a concepção da mesma (formulação inicial) até a conclusão. 

A abordagem de avaliação promovida focou-se nas pessoas e baseou-se nos processos de aquisição 

de capacidades pessoais, colectivas e institucionais. Isto devido a que a equipe avaliadora partiu da 

premissa que o impacto e aplicação das acções realizadas ao longo do projecto estavam 

estreitamente condicionados ao grau de interiorização e crescimento dos titulares de direitos, 

responsabilidades e obrigações.  

Dos resultados esperados no projecto, entende-se que a intervenção tinha uma forte componente de 

fortalecimento e estabelecimento de trabalho colectivo entre instituições públicas, comunidade e 

sociedade civil. Foi estudada a maneira em que os diferentes actores se relacionam entre si, o papel 

adoptado por cada um dos membros, o seu funcionamento na actualidade assim como as suas 

perspectivas para o futuro. 

Da plataforma também foram analisados aspectos como o processo de criação e revitalização da 

mesma, as suas dinâmicas internas, as capacidades adquiridas, o papel de cada participante assim 

como a aceitação da administração pública e da população, e a inclusão desta última na mesma.  
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A equipe avaliadora teve em todo momento um olhar crítico com as opiniões pessoais de cada um 

das/dos participantes, diferenciando em todo momento as opiniões pessoais dos factos. As opiniões 

subjectivas dos depoimentos de cada um/ uma contribuíram para aprofundar sobre os assuntos 

analisados. 

O processo de avaliação foi realizado em estreita coordenação com as partes implicadas, sendo a 

ONGAWA a responsável pela marcação dos encontros com os diversos actores, em cumprimento do 

cronograma de trabalho elaborado pela equipa avaliadora e aprovada pela equipa da ONGAWA. 

 
ω Fases e Calendário de Trabalho 
 
Fase de Trabalho de Gabinete: de01 de Outubro de 2018 até 13 de Outubro de 2018 . 
 
O trabalho deu início com um encontro com o representante da ONGAWA em Moçambique e o 
Coordenador de Projectos da ONGAWA. Neste encontro foi oficialmente apresentado o trabalho e 
criadas as linhas de acção definitivas. Da mesma forma, a equipa de ONGAWA fez uma revisão geral 
de todo o projecto, desde o seu início até o ponto de situação do momento. Previamente a esse 
encontro, a equipa avaliadora teve acesso à documentação técnica do projecto, o que permitiu uma 
primeira toma de contacto assim como uma estruturação cognitiva e técnica da avaliação.  
Da mesma forma foi criada a agenda de trabalho de campo e os modelos de inquéritos que iriam 
orientar ao mesmo.  
 
Fase de Trabalho de Campo: de 15 de Outubro de 2018 até 19 de Outubro de 2018. 
 
Foram realizadas17 entrevistas e 4 grupos focais (Assembleia Municipal, Técnicos/as Municipais de 
diversas Vereações e Representantes comunitários/as), todo isto baixo o princípio de 
confidencialidade e privacidade. Foi incluído também o Coordenador de Programas da ONGAWA em 
Moçambique, residente em Madrid, mas com um envolvimento importante no projecto.  
 
Trabalhou-se principalmente com os Titulares de Obrigações, de Responsabilidades e de Direitos, 
com o fim de responder a todos os objectivos da avaliação previamente fixados. De forma detalhada, 
o trabalho de campo foi estruturado da forma seguinte: 
 

ENTIDAD CONTACTO CARGO TÉCNICA EV. 

COORDENACÃO D O P R O J E C T O 

ONGAWA David Múñoz 
Coordenador Programa/ 

País 
Entrevista semi-

estructurada (Skype) 

ONGAWA Thierry Werrebrouck 
Representante Nacional/ 
Coordenador Projectos 

Entrevista semi-
estructurada 

ONGAWA Vasco Cote Coordenador Projectos 
Entrevista semi-

estructurada 

ONGAWA Alejandra Guillot 
Voluntária ONGAWA 

Espanha 
Entrevista semi-

estructurada 

PLATAFORMA     D E      O N G    D E     M A N H I Ç A 

ACIDECO António Bembele Director executivo 
Entrevista semi-

estructurada 
ACIDECO Rosalía Pechisso Oficial de Programa Entrevista semi-
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estructurada 

ASS. TELECENTRO/ 
RÁDIO KOMATI/  

Raúl Langa 
Director/ Jornalista/  

Presidente Plataforma/ 
Ponto Focal OSC Distrito 

Entrevista semi-
estructurada 

AMUCHEFA Maria António Cheana Coordenadora 
Entrevista semi-

estructurada 

NADEC Avelino Mabuyi 
Comité de Direcção/ 

Conselho Fiscal 
Plataforma 

Entrevista semi-
estructurada 

ASS. AJEMA/ RÁDIO 
KOMATI 

LuísJoão Nhamurewa Presidente/ Jornalista 
Entrevista semi-

estructurada 
    

    

    

G O V E R N O      D O      D I S T R I T O      D E      M A N H I Ç A 

Governo Distrital 
(Secretaria) 

José Zito Lourenço Licucu  
Secretário Permenente 

Distital 
Entrevista semi-

estructurada 

Governo Distrital (SDPI) Augusto Mambero 
Director Distrital de 

Planeamento e 
Infraestructuras (SDPI) 

Entrevista semi-
estructurada 

Governo Distrital (SDSMAS) Fletzer Tomás Tomadote 
Director Distrital de 

Saúde, Mulher e Acção 
Social 

Entrevista semi-
estructurada 

CONSELHO MUNICIPALDEMANHIÇA 

Conselho Municipal LuísJosias Munguambe 
Presidente Conselho 

Municipal 
Entrevista semi-

estructurada 

Conselho Municipal Laura Tamele 

Vereadora Actividades 
Económicas, Industria, 

Comercio, Turismo, 
Mercados, Feiras, 

Transportes e 
Comunicação 

Entrevista semi-
estructurada 

Conselho Municipal Bento Macamo Director de Planificação 
Entrevista semi-

estructurada 

Conselho Municipal Aida D. Pelembe 
Vereadora de 

Juventude, Desporto, 
Cultura e Tecnologia 

Entrevista semi-
estructurada 

Conselho Municipal Crimildo Mulove 
Técnico de Urbanização, 

Construção e Energia 
Entrevista semi-

estructurada 

Conselho Municipal Anselmo D.Muati 
Técnico de Agricultura, 

Pesca e Medio Ambiente 
Entrevista semi-

estructurada 

Assembleia Municipal Dinís Muianga 
Presidente  Assembleia 

Municipal 
Grupo Focal 

Assembleia Municipal Zacarias Vice-Presidente Grupo Focal 

Assembleia Municipal Cristina Secretária de Mesa Grupo Focal 

Assembleia Municipal Ananias Chefe da Bancada MDM Grupo Focal 

Assembleia Municipal Florência 
Chefe da Bancada 

FRELIMO 
Grupo Focal 

Assembleia Municipal Marta Secretária Grupo Focal 
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Grupos Focais. 

 ENTIDADE Assistência 
Distribuição por Sexos 

Mulheres Homens 

1 CALANGA (Comunidade Lagoa Pate) 3 2 1 

2 Técnicas/os do Conselho Municipal de Manhiça 3 1 2 

3 Assembleia Municipal 6 3 3 

4 Membros das ONG da Plataforma e Rádios Comunitárias 3 1 2 

 
 
Fase de Elaboração dos Informes: de 22 de Outubro de 2018 até 09 de Novembro de 2018. 
 
Nesta fase foram sistematizados todos os dados levantados no âmbito da análise que permitiram 

triangular, contrastar e completar a informação recolhida anteriormente para assim poder garantir 

um tratamento rigoroso dos mesmos nas fases de realização das análises, conclusões e 

recomendações, dando como resultado a primeira versão do informe de avaliação. 

Fase de Elaboração do relatório final da avaliação: de 16 de Dezembro de 2018 até 29 de Janeiro de 
2019. 
 

Uma vez submetida a primeira versão do informe final da avaliação, ONGAWA realizou uma análise 

da mesma que foi entregue à equipa avaliadora para a realização das modificações pertinentes que 

permitiram concluir o informe final. 

 

Perguntas principais e critérios de valoração . 
 
Em base aos termos de referência, a avaliação foi organizada em relação aos níveis de análise e 
perguntas de avaliação, que foram realizadas em base aos critérios definidos pelo Comité de Ajuda 
ao Desenvolvimento (CAD) da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Económico 
(OCDE) da seguinte maneira: 
 

LOCALIDADES  
Localidade Lagoa Pate, 
posto administrativo 

Calanga 
Manuel de Castro Machel 

Régulo do 1º Escalão 
(5 bairros) 

Entrevista semi-
estructurada 

Localidade Lagoa Pate,  
posto administrativo 

Calanga 
Gilda Samuel Matseme Secretária Localidade 

Entrevista semi-
estructurada 

Localidade Lagoa Pate  
posto administrativo 

Calanga 

Dalsalina Fabián 
Mathlome 

1ª Secretária Massingue 
Entrevista semi-

estructurada 

LocalidadeManhiça sede 
(Bairro de Maciana) 

Simões Cutana Chefe de Localidade 
Entrevista semi-

estructurada 
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NÍVEIS DE 

ANÁLISE 

CRITÉRIOS 

VINCULADOS AO 

NÍVEL DE ANÁLISE 
PERGUNTAS DE AVALIAÇÃO 

Desenho Pertinência ¶ Qual é a coerência do quadro lógica do projecto? 

¶ Qual é a importância da intervenção para os/as detentores/as de direitos e de 
que forma ajusta-se às suas necessidades e interesses? 

¶ De que forma a intervenção alinha-se com as políticas de desenvolvimento e os 
planos de governação a nível nacional, provincial, distrital e local? 

¶ Como a relação com o parceiro local tem contribuído ao sucesso da acção? 
 

Processos Eficiência ¶ Algum dos objectivos e/ou resultados poderiam ter sido alcançados com uma 
quantidade menor de recursos financeiros e/ou humanos? 

¶ A estrutura e metodologia de trabalho em terreno é eficiente e permite 
trabalhar de forma flexível e dinâmica? Como poderiam ter sido melhorados 
estes aspectos? 

¶ As actividades e metodologias de trabalham têm promovido e atingido a 
melhoria das capacidades das organizações e dos/das detentores/as de 
direitos?  

¶ Que outras actividades e metodologias poderiam ter sido implementadas para 
uma maior eficiência da intervenção? 

¶ Como as metodologias formativas tem alcançado os resultados esperados em 
termos de conhecimento na área de governança democrática e processos de 
planificação participativa? 

¶ Qual é a funcionalidade dos grupos de trabalho da plataforma? 
 

Resultados Eficácia ¶ No projecto, em termos de objectivos estabelecidos, atingiram-se os resultados 
esperados, e qual foi a sua relação com as actividades implementadas. Em que 
nível foram os objectivos e resultados alcançados? Como as actividades se 
ajustam aos objectivos e resultados esperados? 

¶ Em qual nível os/as detentores/as de direitos foram atingidos pela intervenção? 
Quais foram os efeitos positivos e negativos da mesma. 

¶ Quais são as estratégias utilizadas e como se adaptam as mesmas aos 
imprevistos e contexto para garantir o alcance dos objectivos e resultados? 

¶ Quais são os sistemas de acesso à informação e de comunicação ao acesso da 
sociedade civil e das comunidades para a promoção da participação? 

¶ Que sistemas poderiam ser postos em funcionamento para uma maior e mais 
efectiva participação social? 

¶ Quais são as capacidades reais e efectivas das organizações para interagir com 
as administrações públicas? 

¶ Como as prioridades levantadas em termos de acesso à informação se ajustam à 
realidade do contexto social local e distrital? 

 
Sustentabilidade ¶ Em que medida os resultados e os efeitos da intervenção irão permanecer após 

a conclusão da mesma? 

¶ Quais são as acções que deveriam ser levadas a cabo a partir da conclusão da 
mesma? 

¶ Qual é o nível de  auto-suficiência dos/das detentores/as de direitos? 
 

Impacto ¶ Como o projecto foi inserido dentro das comunidades? 

¶ Como o projecto irá influenciar na melhoria das condições de vida das 
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Estas perguntas configuraram o esquema/ guia geral que a equipa avaliadora utilizou no processo de 

avaliação. Porém, para cada inquérito foram adaptadas as questões à própria génese do actor/ actriz 

e às questões que foram surgindo ao longo do trabalho de campo. Em anexo podem ser encontrados 

os modelos de alguns dos inquéritos realizados. Cabe dizer também, que fora do modelo de 

inquérito, conforme avançava o trabalho as conversas com os actores foram se focando em aspectos 

concretos, uma vez que a informação que a equipa avaliadora dispunha ia aumentando de forma 

progressiva. Isto permitiu simplificar certas questões que já consideravam-se respondidas para se 

focar em aspectos concretos nos quais pretendia-se repisar.    

 

Condicionantes e limites  do estudo realizado  
 
Ao longo da fase prévia ao trabalho de campo, a equipa avaliadora teve acesso a toda a 
documentação necessária para a poder realizar uma correcta análise e elaboração do informe 
preliminar, facto que facilitou a compreensão e aprofundamento prévios ao trabalho de campo, 
assim como o desenho da agenda e das ferramentas para a recolha de informação. Apenas anotar o 
facto de ter tido um ligeiro atraso no início do trabalho pela necessidade por parte de ONGAWA de 
organizar bem toda a informação juntada às outras ocupações da equipa técnica. 
 
Ao longo da fase de trabalho de campo, tem sido implementada toda a agenda prevista. Porém, as 
visitas às localidades têm sido condicionadas pela agenda da ONGAWA, havendo sido necessário 
ajustar/coordenar a agenda e procurar fontes de informação secundárias que permitissem 
complementar a recolha de dados. 
 
O contexto político do país, com a realização das eleições autárquicas a data 10 de Outubro, também 
condicionou o início do trabalho de campo, tendo-se decidido esperar à finalização do processo 
eleitoral para garantir a qualidade dos encontros com as administrações públicas.   
 
Por fim é importante incidir na grande capacidade da ONGAWA na organização da agenda com todo 
o leque de actores envolvidos. Sendo esta uma tarefa complexa quando se trabalha com actores do 
governo, o fiel cumprimento da agenda denota também a penetração de ONGAWA dentro da 
administração pública local assim como a consideração que estas instituições têm para com 
ONGAWA.  

comunidades? 

¶ Qual é a evolução e o impacto da intervenção dentro das organizações da 
Plataforma de Manhiça e dos/das beneficiários/as? 

¶ Até que ponto e de que forma foram incluídos/as os/as beneficiários/as dentro 
dos processos de tomada de decisões e desenho de estratégias de 
implementação? Como poder-se-ia melhorar esta inclusão? 

 
 Género ¶ Foram avaliados adequadamente os problemas e necessidades específicas das 

mulheres e homens, e estão estas sendo abordados pelo projecto? 

¶ Qual é o nível de participação que tem as mulheres no processo de tomada de 
decisões sobre aspectos internos do projecto? E desde a população, detentora 
de direitos, sobre o acesso aos recursos? 
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3. DESCRIÇÃO DA INTERVENÇÃO AVALIADA  

 
PROJECTO: ά!POIO A SOCIEDADE CIVIL PARA PROMOÇÃO DOS DIREITOS DE ACESSO À INFORMAÇÃO E LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

ATRAVÉS DA MELHORIA DOS PROCESSOS DEMOCRÁTICO E PARTICIPATIVOS DE PLANIFICAÇÃO, ORÇAMENTO, TRANSPARÊNCIA E 

PRESTAÇÃO DE CONTAS NO MUNICÍPIO E DISTRITO DE MANHIÇAέΦ 2018. 

PERÍODO DE EXECUÇÃO. Inicio: 1 Janeiro de 2016 Fim:  30 de setembro de 2018 

ORÇAMENTO TOTAL. 300.599,00 ϵ 

APORTE DA UNIÃO EUROPEIA: 240.479,00 ϵ 

APORTE DO AYUNTAMIENTO DE  VALLADOLID 19.569,29ϵ 

APORTE DA DIPUTACIÓN VALLADOLID      40.845,51 ϵ  

APORTE DA ENTIDADE SOLICITANTE: 0 ϵ 

APORTE DO SÓCIO LOCAL: 0 ϵ 

TITULARES/GRUPOS META: 
As/os beneficiárias/os são a população do distrito de Manhiça, avaliada 
em 304.869 pessoas. ( 179.873 M/ 124.996 H) 

 

LÓGICA DA INTERVENÇÃO* 

OBJECTIVO GENERAL: Participar na melhoria da governabilidade democrática em Moçambique através da 
promoção dos direitos de acesso a informação e liberdade de expressão para atingir resultados de 
desenvolvimento humano. 
 

OBJECTIVO ESPECÍFICO: Reforçada a prestação de contas entre a sociedade civil e as Administrações Públicas por 
meio da melhoria do diálogo e a participação dos cidadãos nos processos de planificação municipal e distrital 
através de processos transparentes com divulgação de informação de qualidade 
 

RESULTADOS: 

1. Capacitadas as organizações da plataforma e as Administrações Públicas de Manhiça em matéria de 
governabilidade democrática e reforçada a Plataforma para exercer o direito de acesso a informação ao 
nível municipal e distrital em processos de planificação. 

2. Melhorado o desenvolvimento de processos de planificação participativos e democráticos no Município de 
Manhiça e no Distrito de Manhiça. 

3. Facilitado o acesso à informação sobre a situação dos processos de planificação e melhorada a prestação 
de contas municipais e distritais em particular nos sectores de serviços básicos através do uso das TIC 
quando seja pertinente. 

*PARA FACILITAR A ANÁLISE TEM SIDO UTILIZADO O QUADRO LÓGICO RESULTANTE DA ADENDA INICIAL ASSINADA ENTRE A EU E A 

ONGAWA EM MARÇO DE 2017. 
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Resumo das características do projecto . 
LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA 
 
O distrito de Manhiça está situado na parte norte da província de Maputo, na zona Sul da República 
de Moçambique. A sua sede é a vila de Manhiça. 
 
Tem limites geográficos, a norte e nordeste com o distrito de Bilene Macia da província de Gaza, a 
leste com o Oceano Índico, a sul com o distrito de Marracuene, a oeste com o distrito de Moamba e 
a oeste e nordeste com o distrito de Magude. 
 
O distrito de Manhiça tem uma superfície de 2.380  km² e uma população estimada de 304.869 
pessoas ( 179.873 M/ 124.996 H). 
 
De forma específica o projecto tem enfoque em duas áreas geográficas concretas.  

¶ Por um lado na Vila da Manhiça (elevada a categoria de município em 1998).  

¶ Em todas as localidades dos 6 Postos Administrativos do Distrito: Posto Administrativo de 
Calanga (Checua e Lago Pate), Posto Administrativo de Ilha Josina Machel (Maguiguana e 
Dzonguene), Posto Administrativo de Maluana (Maluana e Mangoine), Posto Administrativo 
de Manhiça (Vila de Manhiça, Manhiça e Maciana), Posto Administrativo de 3 de Fevereiro 
(Nwamatibyane, Taninga3 de Fevereiro) e Posto Administrativo de Xinavane (Vila de 
Xinavane, Xinavane e 25 de Setembro). 

CLIMA 
O clima é tropical húmido no litoral e 
tropical seco no interior. Predominam 2 
estações: a quente e de elevada 
pluviosidade - de Outubro a Abril; e a fresca 
e seca - de Abril a Setembro. 
 

ECONOMIA 
A principal actividade económica é a 
agricultura do tipo familiar. Os principais 
produtos são a batata-doce, o amendoim, o 
feijão, a mandioca e o arroz; o sector 
privado dedica-se à produção de cana-de-
açúcar. O movimento migratório para 
trabalho nas minas de ouro na África do Sul 
é comum no distrito. 
 

POPULAÇÃO 
A população é jovem (41% abaixo dos 15 anos de idade), maioritariamente feminina (59%) e de 
matriz rural (taxa de urbanização de 12%). O distrito apresenta uma taxa de escolarização baixa, com 
58% da população analfabeta.  
 

SAÚDE 
As principais doenças são a malária, doenças de transmissão sexual, doenças diarreicas, tuberculose 
e HIV/SIDA. 
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TABELA: SUPERFÍCIE EM KM2, POPULAÇÃO TOTAL E DENSIDADE POPULACIONAL - 2012. FONTE: INE 2016 

 
DISTRIBUIÇÃO ORÇAMENTAL 
 
O orçamento total do projecto era de 300.893,80ϵ, sendo os fundos provenientes maioritariamente 
da União Europeia. De forma concreta, o orçamento total do projecto estava distribuída da seguinte 
maneira: 
          
 

INSTRUMENTO ENTIDADE VALOR 

Instrumento Europeu para 
Democracia e Direitos Humanos 

Delegação da União Europeia em 
Moçambique 

нплΦптфΣлл ϵ 

Convocatória Pública de Ajudas 
Diputación de Valladolid 40.845,51 ϵ 

Ayuntamiento de Valladolid  19.569,29ϵ 

TOTAL  300.893,80 ϵ 
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4. ANÁLISE DA INFORMAÇÃO RECOMPILADA  

Pertinência  e Coerência 
Para analisar a pertinência e a coerência faz-se uma análise do contexto político, social, cultural e 
comunitário no qual o projecto está inserido. Neste sentido tem se em consideração os/as 
Detentores/as de Direitos e os/as Detentores/as de Obrigações. Da mesma forma é analisado o 
projecto na sua concepção original, e avaliado até que grado as metodologias e as actividades 
propostas e implementadas permitiram atingir os objectivos e resultados esperados.  
 
Desta forma a seguir apresentam-se as conclusões da equipa avaliadora após do processo de 
documentação, entrevistas e análise da informação. 
 
Formulação e gestão com parceiros e beneficiários/as do projecto 

O projecto, quando foi formulado para ser apresentado à UE não incluiu todos os actores num 

processo aberto e livre. Este é o caso da Plataforma das Organizações de Manhiça, onde o presidente 

afirma que apenas recebeu alguns telefonemas para acertar alguns pontos, mas não foi plenamente 

consultado. Isto criou uma demora no início da implementação, chegando a pôr em risco a própria 

intervenção pela negativa do presidente da Plataforma em aceitar um projecto no qual eles não 

tinham estado plenamente envolvidos. Finalmente, o processo foi desbloqueado, dando início ao 

projecto, porém com um atraso significativo.  

Em termos de relação institucional com a Plataforma há duas fases diferenciadas. Uma fase inicial, no 

qual o projecto foi simplesmente proposto/imposto à Plataforma e a outros actores, assumindo-se 

assim grandes riscos de legitimidade e apropriação. 

 

 

 

 

Segundo afirmou o presidente da Plataforma nas entrevistas mantidas, naquela altura ACIDECO, que 

era a responsável da equipa do projecto pelo trabalho com a Plataforma, tentou criar uma 

metodologia de trabalho com algumas organizações como forma de avançar nas acções previstas. 

Esta tentativa não teve sucesso devido à importância da figura do presidente da Plataforma, quem 

tem-se verificado que conta com o respeito, a consideração e o respaldo dos membros. Esta acção 

considera-se foi arriscada e com possibilidade de ter causado uma rotura na sociedade civil local, 

fruto de conflitos de interesse.  

É importante assinalar que ao longo dos seis primeiros meses, ONGAWA contava com a pessoa que 

exercia as funções de representante país mas ainda não tinha contratado um/a coordenador/a 

dedicado/a exclusivamente ao projecto, deixando certas responsabilidades em ACIDECO. 

ά5ƛǎǎŜǊŀƳ ǉǳŜ ƴƽǎ ǘƝƴƘŀƳƻǎ ǉǳŜ ŦŀȊŜǊ ƛǎǘƻΣ ƛǎǘƻ Ŝ ŀǉǳƛƭƻΦ 9ǳΣ ŎƻƳƻ {ŜŎǊŜǘłǊƛƻ 

da Plataforma, tenho que ter o projecto, entender os processos e a forma de 

todo ele. Essa forma de trabalhar inicial se traduziu num momento de 

ŘŜǎŜƴǘŜƴŘƛƳŜƴǘƻ ǉǳŀǎŜ ǘƻǘŀƭέ ς Secretário da Plataforma. 
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Numa segunda fase, depois da chegada do coordenador houve um processo institucional bem 

gerido, onde foi considerada pertinente a reivindicação da Plataforma de conhecer o projecto no seu 

todo. Assim mesmo, a ONGAWA conseguiu dar a volta ao momento de crise causando um impacto 

positivo na Plataforma, uma vez foi levada a cabo a primeira Assembleia Geral da mesma. Nesta 

Assembleia participaram 16 organizações. Como resultado da mesma saiu eleito o actual presidente. 

Este processo promoveu a democratização da Plataforma. 

Da mesma forma, mesmo o projecto ter tido boa acolhida na população, o projecto entrou tarde na 

população. Poderia ter-se criado uma linha de trabalho com a mesma. Provavelmente, sendo esta 

uma primeira intervenção nesta área, não havia capacidade para tal, porém é importante envolver à 

população desde o início. 

Assinalar também que, mesmo que a intervenção teve uma boa acolhida na população, os/as 

Detentores/as de direitos não tiveram um papel protagonista nesta, assumindo o risco e deixando 

toda a responsabilidade às organizações membros da Plataforma, Detentoras de responsabilidades 

na representação das comunidades do Município e do Distrito. 

 

Tabela Resumo 

Instituição Momento de 

Entrada no 

Projecto 

Avaliação 

Plataforma 

Manhiça 

Início de 

implementação 

Embora houve comunicação prévia, faltou maior envolvimento 

desde a concepção do projecto. Isto provocou uma demora no 

início da implementação. 

Da mesma forma, a inclusão da Plataforma dentro da concepção 

do projecto poderia ter aumentado a coerência das actividades 

planificadas, embora cabe dizer que as mesmas foram 

consideradas bem alinhadas com a realidade 

ACIDECO Elaboração 

proposta 

Fruto da identificação levada a cabo pela ONGAWA que concluiu 

com a selecção de ACIDECO como parceiro de implementação, a 

mesma foi devidamente envolvida no processo de desenho da 

proposta. 

Os conflitos aparecidos posteriormente não podem ser imputados 

completamente ao processo de elaboração da proposta, embora 

sim faltou maior profundidade, sobretudo na componente de 

gestão administrativa do projecto. Mais em frente dedica-se um 

apartado à avaliação do conflito. 
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Governo Distrital Elaboração 

proposta 

Governo do Distrito de Manhiça participou no desenho da 

proposta. ONGAWA fez o diagnóstico inicial conjuntamente com o 

governo.  

Conselho 

Municipal Vila da 

Manhiça (CMVM) 

Lançamento 

proposta 

As relações institucionais com o CMVM não eram tão fortes em 

relação ao Governo Distrital, porém o actual projecto contribuiu a 

fortificar as mesmas. O projecto foi apresentado no seu todo em 

sessão do CMVM. A partir daí o envolvimento da direcção de 

Planificação do Município foi constante.  

Assembleia 

Municipal 

Ao longo da 

implementação 

(Julho 2017) 

Embora o projecto teve um impacto a nível da AM de Manhiça em 

termos de participação e envolvimento da Plataforma de Manhiça 

neste órgão legislativo, a inclusão do mesmo poderia ter sido feita 

com antecedência para ter maior influência assim como para uma 

maior consolidação e experiência da Plataforma neste espaço. 

 

Alinhamento e Enquadramento 

A Plataforma das Organizações de Sociedade Civil de Manhiça, apesar dos mais de vinte anos de 

história, encontrava-se bastante debilitada. Porém considera-se muito positivo o enfoque da 

ONGAWA de basear sua intervenção na mesma, atendendo o papel da mesma e a coerência das 

acções, que devem estar sustentadas no fortalecimento da sociedade civil local. A Plataforma já tinha 

como áreas de trabalho a Educação, a Saúde e Água e Saneamento. A componente da governação 

participativa não era um dos eixos principais da mesma, daí que foi necessário um trabalho na área 

formativa importante. Pode se considerar que esta área foi promovida pelo projecto da ONGAWA, 

facto que cria, ainda hoje uma certa dependência nas futuras intervenções. Este ponto será mais 

desenvolvido no apartado da Sustentabilidade. Por outro lado, a área de Governação Participativa é 

um dos eixos de trabalho de ONGAWA em vários dos países onde desenvolve suas actividades, como 

podemos ler num dos depoimentos de David Muñoz, Coordenador do Programa país da ONGAWA, 

que trabalha desde a sede na Espanha. 

 

 

 

 

 

 

 

άEnfoque baseado em Direitos Humanos faz parte da missão e 

identidade de ONGAWA. Para o caso de Manhiça trabalhamos 

na identificação das capacidades dos detentores de direitos e 

de obrigações, e daí consideramos pertinente trabalhar nesta 

área com a Plataforma de Manhiça, que representa aos 

ŘŜǘŜƴǘƻǊŜǎκŀǎ ŘŜ ŘƛǊŜƛǘƻǎέ ς David Múñoz, Coordenador 

Programa país ONGAWA. 
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É de sublinhar também o pensamento de Thierry Werrebrouck, quando se refere a que para um 

maior alinhamento do projecto dentro das estruturas de governação e realidade social, este deveria 

ter combinado a componente de governação com a componente de desenvolvimento de 

infraestructuras. 

 

 

 

 

 

A nível do governo municipal e distrital a componente de governação participativa faz parte dos 

planos de governação quinquenal, facto positivo em termos de coerência do projecto. Porém, é 

importante sublinhar que, as vezes, esta inclusão é mais fruto da pressão dos parceiros 

internacionais do governo do que do seu próprio desejo e visão. Para o caso do distrito de Manhiça, 

o governo distrital amostra-se aberto à participação da sociedade civil assumindo que esta é 

fundamental em termos de fonte útil de informação sobre a realidade das comunidades que permita 

uma melhor tomada de decisões. Em termos do Município de Manhiça o desafio foi maior, uma vez 

que inicialmente não existia esta percepção, porém, era pertinente promover esta participação do 

lado da sociedade civil. 

As actividades foram bem organizadas e previstas. A componente da formação foi louvada por todos 

os actores considerando que as mesmas foram bem organizadas e pertinentes, tendo um impacto 

positivo nas organizações e administração local. Uma das formações avaliadas mais positivamente é 

a EBDH que conseguiu abrir a mente dos membros das organizações e foi a base sobre a que 

sustentou-se o resto do projecto, tanto a nível de formações como de acções de advocacia e 

comunicação. 

Em relação à população local o projecto alinhava-se com a mesma, facto demonstrado com a 

aprovação do Orçamento Participativo no Município da Manhiça.  

 
Estabelecimento prévio da execução financeira do projecto 
A experiência de trabalho demonstra que a gestão financeira é uma das principais componentes de 
conflito e problemas na implementação de projectos entre organizações, sendo que a diferenciação 
entre organização solicitante, organizações parceiras, e organizações colaboradoras e aliadas deve 
ser meticulosamente estabelecida. 
 
 

άh ǇǊƻōƭŜƳŀ Řŀ ŎƻƴǾƻŎŀǘƽǊƛŀ Řŀ ¦ƴƛńƻ 9ǳǊƻǇŜƛŀ Ş ǉǳŜ ŦƛƴŀƴŎƛŀ 

apenas acções de participação, não permitindo nenhuma acção 

no provisionamento de infraestructuras, facto que limita a 

aceitação a nível das instituições de governação local e também 

ŀ ŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜ ŘŜ ŀŘǾƻŎŀŎƛŀ Řŀ {ƻŎƛŜŘŀŘŜ /ƛǾƛƭ ƭƻŎŀƭέ ς Thierry 

Werrebrouck, representante nacional e coordenador projecto 

ONGAWA. 
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É fundamental ter em conta as diferenças constitucionais entre as organizações que solicitam os 
fundos e aquelas que agem como co-requerentes ou parceiras. Existem diferentes tipos de 
organizações de sociedade civil e cada uma destas é movimentada por diferentes motivações, 
existindo organizações cuja principal motivação é a criação de sustentabilidade financeira para os 
seus dirigentes e membros. 
 
Outra componente a ter em consideração é a diferença orçamental entre o valor destinado ao 
funcionamento da organização solicitante e a organização parceira. Os salários são completamente 
desiguais, o funcionamento e recursos materiais da organização requerente são muito mais elevados 
em relação a organização parceira, entre outras questões que constituem elementos, que devem ser 
reflectidos e discutidospara evitar conflitos de interesse. 
 
Assim sendo, para a intervenção avaliada houve certas falhas fruto dos elementos expostos 
anteriormente que, em certos momentos, colocaram em risco a própria viabilidade institucional do 
projecto. Embora finalmente e após de um trabalho minucioso, dedicado e profissional por parte da 
equipa da ONGAWA o projecto conseguiu manter o seu funcionamento. Como comentário final 
neste aspecto, ONGAWA deveria ter realizado um maior acompanhamento inicial à gestão do lado 
de ACIDECO. 
 
 
Conflito ONGAWA - ACIDECO 
Neste caso é necessária uma menção especial a este aspecto, uma vez teve uma grande relevância e 
impacto no projecto, podendo inclusive ter causado impactos extremamente negativos em termos 
de capacidade de implementação e de relacionamento com a Plataforma de Manhiça, uma vez que 
ACIDECO é um dos membros com maior peso na Plataforma. Porém, finalmente após de um trabalho 
institucional rigoroso por parte de ONGAWA os impactos negativos manifestaram-se em um atraso 
na implementação e uma quantidade de horas pessoa por parte da equipa de ONGAWA destinadas à 
esta componente.  
O conflito entre ambas instituições é consequência do desentendimento entre ambas, em questões 
sobretudo administrativas, de procedimento e da própria percepção de cada uma das organizações 
em termos do lugar e responsabilidades que cada uma delas ocupa dentro do organigrama do 
projecto.  
 
É importante ter em consideração algum aspecto formal do próprio projecto alheio à ONGAWA. O 
contrato entre ONGAWA e a UE foi assinado a 31 de Dezembro de 2015, sendo colocada como data 
de início 1 de Janeiro de 2016, contrário ao previsto por ONGAWA quem solicitou um início 
posterior. Seguindo as indicações da UE, manteve-se a data de início e procedeu-se a solicitar uma 
extensão de 3 meses. Esta extensão foi solicitada em Fevereiro de 2017 sendo aprovada a 9 de 
Março. Este processo também fez com que a primeira transferência de fundos da UE para ONGAWA 
se demorasse até 18 de Fevereiro de 2016. Estas particularidades são importantes também para 
entender aspectos como a disposição de recursos humanos em terreno por parte de ONGAWA ao 
longo dos primeiros meses. 
 
Seja como for, a previsão inicial de trabalho entre ONGAWA e ACIDECO seguia a seguinte 
metodologia: 
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¶ Realizava-se a planificação trimestral das actividades conjuntamente; 

¶ ONGAWA desembolsava o valor correspondente; 

¶ As actividades eram implementadas pela ACIDECO; 

¶ Para executar o desembolso a seguir, ACIDECO devia justificar a tranche anterior. 
 
Com o passo do tempo viu-se e considera-se que essa metodologia não foi acertada, uma vez que 
ACIDECO não cumpriu com o esperado, realizando uma série de procedimentos e acções 
parcialmente incorrectos. Após a avaliação realizada pela equipa da MOYA considera-se que é 
importante uma maior presença da organização requerente dentro do trabalho da organização 
parceira. É importante balancear entre o objectivo de dotar de autonomia e experiência com o 
excesso de confiança. É verdade que ACIDECO contava com experiência de trabalho com outros 
parceiros, como o caso de FHY ou o Núcleo de Combate ao Sida. Porém, o funcionamento das 
parcerias com este tipo de instituições é diferente do proposto por ONGAWA que, se bem tem um 
enfoque maior no que diz respeito ao empoderamento e aprendizagem institucional, também 
enfrenta maiores desafios.  
 
 
Segundo afirmou o próprio coordenador de ONGAWA, Vasco Cote, "ONGAWA cometeu um erro: O 
projecto previa ter alguém da área financeira dentro da equipa de ONGAWA, que capacitasse e 
acompanhasse à equipa de ACIDECO. Porém, ao longo de muito tempo, ACIDECO trabalhou sozinha, 
e entregava os processos administrativos ao Representante País de ONGAWA, quem tinha um grande 
número de ocupações que não lhe permitiam se dedicar à revisão financeira de forma exaustiva". 
 
Assim, com a chegada do administrativo de ONGAWA foi detectado um desfalque grande nas contas 
assim como uma série de procedimentos incorrectos na gestão administrativa de algumas 
actividades. Este é o caso de contratos de prestação de serviços assinados com indivíduos sem um 
processo de lançamento de TdRs, avaliação de candidaturas e selecção da definitiva. Isto começou 
minar a relação entre ambas instituições e nunca mais iria se reconstruir.  
 
Outro dos elementos em discórdia teve a ver com a implementação da linha de base. O projecto 
baseava-se no fortalecimento das organizações da Plataforma de Manhiça, sendo ACIDECO a 
principal responsável para estabelecer e fazer real essa ligação. Para a realização da linha de base era 
necessária a contratação de inquiridores nos diferentes bairros e localidades, que idealmente deviam 
provir das organizações da Plataforma. Porém, ACIDECO não fez assim, fechando o processo de 
contratação na maioria dos casos a pessoas com uma relação com a própria organização.  
 
Do lado de ACIDECO é latente o descontentamento em relação a ONGAWA pelos procedimentos 
implementados e decisões tomadas. Pode-se sentir como ACIDECO sente o seu espaço invadido pela 
ONGAWA, coagindo a sua liberdade na implementação das suas tarefas. Segundo António Bembele, 
Director executivo da instituição, "ONGAWA era apenas o financiador, nós éramos os que 
implementávamos as actividades". Quando foi detectado o desfalque e a relação começou a minar o 
ambiente de trabalho, este já não era o ideal, sendo que esta componente ocupava grande parte dos 
encontros entre instituições, influenciando a eficiência da implementação das actividades.  
 
Foram realizadas tentativas de manter a relação. A contratação dum coordenador, em Setembro de 
2017, foi mais uma tentativa para tal, uma vez que o mesmo já tinha experiência de trabalho com a 
organização. Foi introduzida uma alteração significativa nos procedimentos entre ambas, reduzindo o 
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período pelo qual ONGAWA desembolsava fundos a ACIDECO de trimestral a mensal, porém nada 
melhorou e o coordenador de ONGAWA terminou sendo no fim, a pessoa responsável a efeitos 
práticos pela implementação das actividades.  
 
Tudo isto levou a que, em Abril de 2018, ACIDECO saísse completamente da implementação do 
projecto, ficando apenas com algumas despesas de funcionamento a serem cobertas pelo projecto.  
 
Cabe dizer que, em termos práticos, o conflito teve impacto directo no atraso da implementação das 
actividades. Isto pode ser constatado principalmente nas formações que, segundo o previsto, 
deveriam ter sido realizadas ao longo do primeiro ano de projecto mas não aconteceram até o início 
do segundo ano. Este atraso teve um impacto que já não poderia se reverter ao longo do projecto. O 
impacto do mesmo atingiu outras variáveis da avaliação como a eficiência, a eficácia e o impacto da 
intervenção.  
 
Em relação à coerência entre os objectivos, os resultados e a problemática identificada 
A formulação dos objectivos e os resultados mantêm uma lógica mas são ambiciosos tendo em conta 
a duração da intervenção de dois anos. A problemática identificada e as linhas de trabalho 
estabelecidas eram coerentes no contexto local, porém pelo facto de ser o primeiro projecto na área 
de governação participativa no distrito, a pouca maturidade das organizações locais e das 
administrações públicas nesta temática alimentada pela maioria absoluta e o poder do partido tanto 
a nível municipal e distrital, assim como a componente rural da intervenção, alcançar os objectivos e 
resultados estabelecidos era ambicioso.  
 
Coerência com a estratégia e linhas internas da ONGAWA 
ONGAWA vem trabalhando no Distrito da Manhiça ao longo dos últimos anos e a actual intervenção, 
conforme afirmava David Múñoz, alinhava-se à estratégia que a organização implementa em outras 
regiões do mundo na área de participação das populações nas questões de governação. Tendo em 
conta estes aspectos, pode se afirmar que existia uma coerência e pertinência entre o projecto e as 
linhas da própria organização. 
 
Em relação à UE 
A intervenção responde aos critérios estabelecidos na convocatória da Delegação da EU em 
Moçambique "Instrumento Europeia para a Democracia e os Direitos Humanos". 
Neste sentido e além de cumprir os requisitos para ser aprovado o projecto 
 

 Da continuidade as alianças de trabalho com Países africanos. 
 

 Aproveita as vantagens comparativas da UE. Estabelecendo-se o sector da governabilidade 
como vantagem comparativa. 

 

 É fomentada complementaridade com outros doadores do sistema Europeu de cooperação. 
 
A intervenção está também alinhada com outras linhas da UE como os pilares 1 e 2 do Acordo de 
Cotonou, o Acordo Marco com a Sociedade Civil ou a folha de rota com os parceiros da sociedade 
civil e o Programa Indicativo Nacional (PIN) 2014/2020. A seguir são colados os pontos essenciais 
destes documentos 
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WEB Delegação da UE em Moçambique 
 
Cooperação para o desenvolvimento 
Juntamente com os Estados-Membros, a UE contribui com cerca de dois terços da ajuda 
internacional ao país, estimada em cerca de 20% do Orçamento do Estado Moçambicano. 
 
Moçambique faz parte do Acordo de Cotonou entre a UE e os países da África, Caraíbas e Pacífico. A 
dotação inicial para Moçambique no âmbito do Programa Indicativo Nacional do 11º FED (Fundo 
Europeu de Desenvolvimento) (PIN para 2015-2020) assinado em Novembro de 2015 pelo 
Comissário Mimica e a Vice-Ministra cessante Nyeleti Mondlane em Bruxelas, ascende a 734 milhões 
de euros em subvenções e concentrar-se-á na boa governação e desenvolvimento rural. 
 
Ao nível regional, Moçambique tem potencial para ser um beneficiário significativo da integração 
regional na Comunidade de Desenvolvimento da África Austral (SADC). A localização geográfica do 
país constitui uma vantagem considerável: um grande volume de mercadorias da SADC passa por 
Moçambique, ao longo de corredores que ligam os portos de Moçambique com os países vizinhos 
sem ligação ao mar, bem como regiões da África do Sul. 
 
A EU e os seis Estados Membros da SADC assinaram recentemente um Acordo de Parceria Económica 
(APE), garantindo a Moçambique acesso ao mercado da UE isenta de direitos e quotas e condições 
comerciais mais favoráveis. 
 
Quadro Legal 
O quadro legal das relações entre a UE e Moçambique tem como base o Acordo de Cotonou, 
assinado em Junho de 2000 entre os países da ACP e a UE durante um período de 20 anos (2000-
2020), com uma revisão prevista a cada cinco anos. 
 
O Acordo de Cotonou tem cinco objectivos centrais e interligados:  

1) Reforçar o diálogo político entre os países ACP e a UE através do desenvolvimento de 
políticas de consolidação da paz, estratégias de prevenção e resolução de conflitos, apoio à  
boa governação e combate à corrupção;  
2) Promover uma abordagem participativa e envolver actores não estatais na implementação  
do Acordo;  

Sector de boa Governação e Desenvolvimento 

Desde 2000 que Moçambique tem trabalhado com os programas de Apoio ao Orçamento Geral do 
Estado (GBS). Este mecanismo tem sido fundamental para estabelecer uma estrutura de diálogo 
abrangente entre os parceiros de desenvolvimento envolvidos nas operações de apoio ao Orçamento 
e o Governo. A última avaliação dos programas de apoio ao orçamento (abrangendo o período de 
2005-2012) mostra que o apoio orçamental tem tido sucesso em Moçambique, com contribuições 
positivas aos sectores prioritários críticos (por exemplo, Educação) e processos de reformas-chave 
(reformas de Gestão das Finanças Públicas, apresentação de legislação anticorrupção). 
 
Em Janeiro de 2016 foi assinado um Acordo sobre Boa Governação e Desenvolvimento (GGDC) com 
as autoridades nacionais por um período de 4 anos. Trata-se de uma operação de apoio ao 
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Orçamento Geral do Estado (GBS) que prevê uma oportunidade de concentrar o diálogo em questões 
críticas para o desenvolvimento sustentável e inclusivo de Moçambique.  
 
Através do diálogo sobre políticas públicas, a União Europeia, juntamente com outros parceiros que 
apoiam o Orçamento Geral de Estado, pode entrar em diálogo com as autoridades para que haja 
uma melhor preparação da sua parte para a gestão desses recursos, maior reforço dos sistemas de 
Gestão das Finanças Públicas (PFM), melhoria da prestação de serviços sociais. Estas acções serão 
desenvolvidas com o objectivo de promovera agenda de crescimento inclusivo, bem como melhorar 
a transparência e a governação em geral. Através da adopção de um novo Memorando de 
Entendimento (MdE) em 2015 pelos parceiros GBS e as autoridades, foi assegurado um diálogo de 
políticas públicas mais estratégico e centrado sobre a prestação do apoio ao Orçamento Geral do 
Estado. 
 
bŀ łǊŜŀ ŘŜ ά.ƻŀ DƻǾŜǊƴŀœńƻ Ŝ 5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻέΣ ŀ ¦ƴƛńƻ 9ǳǊƻǇŜƛŀ ŀǇƻƛŀ ŀ ŎƻƴǎƻƭƛŘŀœńƻ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ 
de Direito, essencial para fortalecer a democracia. Os cidadãos devem confiar nas instituições do 
Estado, sentir que as leis são aplicáveis a todos do mesmo modo e sentir que pertencem ao Estado e 
são envolvidos no desenvolvimento do país. Nesta área, dá-se apoio específico a instituições-chave 
como a Procuradoria-Geral da República, o Tribunal Supremo e a Assembleia da República. As 
actividades do Gabinete de Combate à Corrupção também são reforçadas. 
 
Além disso, com o apoio dado ao Parlamento - aos representantes dos cidadãos - a União Europeia 
reforça a legitimidade da instituição através de actividades de apoio às capacidades dos 
representantes eleitos e da própria instituição, melhorando os seus recursos. 
 
Iniciativas de apoio à Sociedade Civil em Moçambique 
 
As Organizações da Sociedade Civil (OSC)desempenham um papel fundamental nodesenvolvimento 
do país. Uma sociedade civil activa é uma componente essencial de um sistema democrático: 
representa e promove o pluralismo, contribui para a coesão social, apoia no desenho de políticas 
públicas inclusivas e promove um desenvolvimento mais equitativo e sustentável. 
 
Em 2015, após um mapeamento das organizações da sociedade civil em Moçambique, a União 
Europeia, os seus Estados Membros e outros importantes parceiros internacionais em Moçambique 
concordaram num Roteiro para um compromisso com a sociedade civil, o qual permitirá uma melhor 
planificação e um compromisso mais estratégico dos seus apoios. Foi assim identificada uma agenda 
 

(a) Favorecer um ambiente propício para uma Sociedade Civil forte, diversificada e 
sustentável; 
(b) Favorecer uma participação mais eficaz da Sociedade Civil no diálogo sobre governação e  
políticas de desenvolvimento; 
(c) Apoiar a Sociedade Civil a ter uma participação mais eficaz na monitoria das políticas e a  
prestação de serviços anível local. 

 
Fundação MASC, CEP, Cooperação Suíça, Dialogo, AGIR, Saksan, Kepa, Unicef, USAID, WWF, Agencia 
Austríaca e Cooperação, Cooperação Canadiana, ROSA, CooperaçãoAlemã, Cooperação Japonesa, 
Instituto Camões, Cooperação Francesa, Cooperação Italiana, Oxfam Bélgica, MUVA, são alguns dos 
actores de referência a nível de Moçambique. 
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Em Setembro de 2012 e Maio de 2013, a União Europeia adoptou duas comunicações "As raízes da 
democracia e do desenvolvimento sustentável: o envolvimento da Europa com a Sociedade Civil nas 
Relações Externas" e "Empoderamento das autoridades locais dos países parceiros para uma 
governação melhorada e resultados de desenvolvimento mais eficazes" que criam um novo quadro 
político e um compromisso com as Autoridades locais (AL) e as OSC. 
 
O programa temático "Organizações da Sociedade Civil e Autoridades Locais 2014-2020", adoptado 
em 2014, visa contribuir para a implementação destas duas comunicações, reconhecendo o papel do 
sector público local como decisor e fazedor de políticas, e das acções fundamentais das OSC como 
cães de guarda, advogados e parceiros para segurar as autoridades públicas para dar conta a todos 
os níveis administrativos, com vista a capacitar, em última análise, os cidadãos. Em Moçambique, 
estes processos importantes de formulação de políticas participativas entre AL e as OSC, é o 
objectivo de uma chamada da UE à apresentação de propostas a cada dois anos, para financiar 
iniciativas das ALs e OSC. 
 
O projecto está alinhado com os objectivos estratégicos da relação da EU com Moçambique 
plasmados no Programa Indicativo Nacional (PIN) 2014/2020 
 
Programa Indicativo Nacional 
Assim mesmo, o actual Programa Indicativo Nacional estabelece 2 sectores prioritários: 
 

(a) Sector 1: Boa Governação e Desenvolvimento, com o 50% do orçamento, 367  
milhões de EUR 
(b) Sector 2: Desenvolvimento Rural, com o 44% do orçamento 

 
A cooperação da UE, está orientada ao reforço institucional, à transparência e a rendição de contas, 
através de trabalho em três eixos complementares: 
 

(a) Aposta pela transparência. 
(b) A tomada de decisões baseadas numa informação de qualidade. 
(c) A aprendizagem organizativa do conjunto de actores e agentes de cooperação. 

 
Para abordar a tarefa encomendada, na intervenção se estabeleceram uns Termos de Referência nos 
quais se contempla o seguinte objectivo para a avaliação: 
 
Medir todos os aspectos relacionados com a implementação do projecto, tendo em consideração 
todos os actores e as áreas envolvidas num projecto desta natureza. Para conseguir este fim foram 
estabelecidos diversos parâmetros como a organização responsável, a Plataforma de organizações de 
Manhiça, assim como instituições de governo e comunidades beneficiárias. De entre as componentes 
mais importantes encontramos: 
 

¶ Avaliação geral, global e independente do desempenho do projecto, com enfoque no 
impacto das acções do projecto relacionadas com os objectivos estabelecidos; 

¶ Contextualização e pertinência do projecto dentro da realidade social na qual o projecto está 
inserido; 
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¶ Identificar as principais fortalezas e fraquezas do projecto. Também serão consideradas as 
ameaças e as oportunidades oferecendo informação sobre a sustentabilidade e 
recomendações para futuras acções. 

¶ Obter uma percepção dos principais intervenientes do projecto sobre o nível de 
comprometimento com as acções nas quais estão inseridos. 

¶ Descrição das estratégias de cooperação estabelecidas e impacto positivo e negativo na 
colaboração de acções com maior grau de influência no projecto 

¶ Avaliar as capacidades da Plataforma de organizações para funcionar de forma 
independente. 

¶ Identificar as principais lições aprendidas e propor práticas futuras para as acções de 
acompanhamento. 

¶ Avaliar o grau de impacto do projecto desde o ponto de visto dos titulares de direitos do 
projecto; 

¶ Avaliar a identificação dos titulares de obrigações com as acções e como serão inseridas nos 
próximos planos de governação local. 

 

Sendo esta uma avaliação final de projecto também foram avaliados aspectos concretos como: 

¶ Coerência e lógica da intervenção dentro do contexto social e geográfico; 

¶ Funcionamento da relação institucional e do trabalho entre ONGAWA e ACIDECO; 

¶ Metodologias de trabalho implementadas para a consolidação da Plataforma de 
organizações da sociedade civil; 

¶ Situação no final do projecto e estratégias de trabalho futuras para garantir o impacto e 
sustentabilidade das acções implementadas. 

Toda a avaliação foi realizada desde uma perspectiva de ciclo de projecto assim como desde um 
enfoque baseado no objectivo geral do mesmo, quer dizer, desde uma perspectiva de participação 
da sociedade civil e das comunidades locais através dos direitos de acesso a informação e liberdade 
de expressão para atingir resultados de desenvolvimento humano.  

Através do até cá descrito, considera-se que a proposta encontra-se alinhada com linhas da 

convocatória da União Europeia assim como das próprias linhas institucionais da ONGAWA. Da 

mesma forma, considera-se muito bem alinhada em termos da selecção da Plataforma como actor 

chave no distrito. 

 
Em relação ao detentores de obrigações 
 
O projecto está alinhado com as políticas municipais, distritais e nacionais. 
 
Nacional 
A intervenção está plenamente alinhada com o primeiro pilar de suporte do Plano quinquenal do 
Governo de Moçambique: Consolidar o Estado de Direito Democrático, Boa Governação e 
Descentralização e os Objectivos estratégicos associados a este pilar: 1. Melhorar a prestação de 
serviços públicos e reforçar a integridade da Administração Pública. 3. Prosseguir a Reforma e 
Capacitação dos Órgãos locais do Estado, Autarquias Locais e Assembleias Provinciais. 6. Assegurar 
serviços de comunicação social e informação de qualidade 
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Municipal 
PESOM 
Participação consultiva da Plataforma na Assembleia e actividades do CMVM.  
Aprovação dos TdR das actividades, realização e aprovação do orçamento participativo, auscultações 
nos bairros, orçamentação por sectores, encontros para o início das obras, adjudicação das obras e 
entrega de estas, aprovação do exercício e planeamento do próximo PESOM. 
 
Distrital 
PESOD 
Pilar de apoio 1: Garantir o estado de direito democrático, boa governação e descentralização e o 
primeiro objectivo estratégico associado a este pilar (i): Melhorar a prestação de serviços públicos e 
reforçar a integridade da administração pública (Realizar Visitas de Governação Aberta e Inclusiva) 
 
Pilar de Apoio ii: Promover o Ambiente Macroeconómico Equilibrado Sustentável 
Programa (44): Sistema de Planificação e Orçamentação 
(Revitalizar os comités de gestão de agua/ Capacitar activistas e lideres comunitários em matéria de 
pec zonal (Capacitar artesãos na construção de latrinas melhoradas/ Capacitar organizações da 
sociedade civil e membros do conselho consultivo e membros da assembleia municipal em matéria 
de monitoria do orçamento) 
 
 
Em relação aos detentores de Responsabilidades 
 
Atendendo a tipologia de acções implementadas, as organizações da Plataforma identificam-se como 
agentes de referência para a materialização das acções previstas no projecto. É por esta razão que 
são identificados como detentores de responsabilidades para ser agentes de ligação entre as 
comunidades e as administrações públicas. Cabe dizer que a pouca experiência das organizações da 
Plataforma na área de governação supunha um desafio muito grande para ONGAWA. Foi 
fundamental o processo de revitalização levada a cabo no início e as formações implementadas, 
porém o projecto deveria ter prevista mais acções de fortalecimento da Plataforma antes de toda a 
linha de actividades incluídas no resultado 2.  
 
 
Em relação ao detentores de Direitos 
 
A partir dum trabalho directo com os detentores de direitos, pretende-se dar resposta às suas 
necessidades básicas desde um enfoque de governação, tentando garantir o acesso a informação, 
assim como promover e facilitar o seu direito a participar na tomada de decisões tanto a nível 
municipal como distrital.  
 
Cabe dizer que esta primeira intervenção de ONGAWA nesta área localizava-se algo distante dos/das 
detentores/as de direitos, aos que assumia-se atingir através dos/das detentores/as de 
responsabilidades, sociedade civil. Esta era uma ideia teórica, porém pouco real. A ausência de 
actividades concretas focadas nas comunidades locais não é uma constatação positiva. 
Contrariamente, todo o trabalho que ONGAWA realizou no fim do projecto, por meio da rubrica 
orçamental destinada aos imprevistos, foi de impacto directo sobre os/as detentores/as de Direitos. 
A promoção e execução do Orçamento Participativo num dos bairros da Vila da Manhiça é uma linha 
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extremamente positiva e com grande influência sobre, não só os/as detentores/as de direitos, mas 
também de responsabilidades.  
 
Por fim, na componente concreta de género, a coerência da intervenção com as necessidades 
práticas e estratégicas das mulheres, o projecto responde as mesmas e promove a participação e o 
acesso a informação de forma igualitária. Porém, não é evidenciada uma estratégia específica com 
enfoque de género que considere o empoderamento concreto deste colectivo social com o fim de 
alcançar uma equidade qualitativa e quantitativa na participação de homens e mulheres. 
 
Em forma de resumo, considera-se que o projecto promove uma ligação e relação entre 
detentores/as de obrigações, responsabilidades e direitos e ajusta-se a uma problemática real e 
latente no contexto no qual está inserido. É desta forma que conclui-se que o projecto tem uma 
pertinência e uma coerência ALTAS. 
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Eficiência. 

 
Atendendo o alcance do critério, e para efectuar a análise da eficiência do projecto iremos nos focar 
nos na relação desta com os recursos humanos, a execução orçamental e a execução das actividades 
 

i. Sobre recursos humanos. 

 
A equipe que participou na implementação da intervenção manteve a seguinte estrutura: 
 

ONGAWA DEDICAÇÃO (%) 

 Gestor do Projecto  50 %  

 Coordenador do Projecto  50 % 

 Administradora  50% 

 Assessor Técnico em Sede  50% 

ACIDECO DEDICAÇÃO (%) 

 Coordenador de Desenvolvimento Institucional  75% 

 Oficial de Desenvolvimento Institucional  100% 

 Contador do Projecto  100% 

 
A composição da equipe desenhada para o projecto considera-se apropriada. Tanto na sua 
composição, como nas tarefas a serem realizadas, como na carga de trabalho associada a cada um/a 
dos/das integrantes. Porém, considera-se uma falha relevante a demora por parte de ONGAWA em 
constituir a equipa toda no terreno. Por um lado, conforme tem sido comentado anteriormente, 
demorou-se na contratação da pessoa administrativa que iria ser a responsável pelo 
acompanhamento e fortalecimento institucional de ACIDECO em termos administrativos. Da mesma 
forma, a equipa de ONGAWA inicialmente apenas contava com a figura de Gestor de Projecto mas 
não de coordenador, até a contratação do primeiro coordenador Emanuele Bomba no sexto mês de 
projecto. É importante assinalar que a gestora inicial do projecto era a mesma pessoa que tinha 
participado na identificação e formulação do projecto em 2015, favorecendo a rápida apropriação do 
mesmo. Porém, conforme viu-se mais em frente, a figura do coordenador do projecto era importante 
desde o início.  
 
De igual maneira, cabe anotar a substituição da figura de coordenador em terreno, cargo que foi 
ocupado por duas pessoas diferentes. Este é apenas um comentário que não incidiu na eficiência do 
projecto, o se calhar influiu positivamente no mesmo, sendo importante assinalar que a saída das 
pessoas do cargo de coordenação foi por razões justificadas a nível profissional, não por conflitos 
nem desavenças internas.  
 
Em relação a carga de trabalho suportada pelas equipes, mencionar que esta teria sido apropriada, 
caso de ACIDECO ter tido claro o seu papel no que diz respeito à implementação das actividades. Esta 
falha, que já foi descrita no ponto dedicado ao conflito institucional, causou, entre outras, uma 
sobrecarga ao coordenador do projecto, quem teve que se dedicar plenamente à implementação das 
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actividades quando sua função inicial era a coordenação e avaliação das mesmas com a equipa de 
ACIDECO. 
 
Porém, esta composição da equipa de ONGAWA não foi criada logo no início do projecto, sendo 
importante levantar esta questão. Quando o projecto dá início, ONGAWA contava apenas com a 
gestor do projecto, como pode ser lido nos primeiros acordos assinados entre ONGAWA e ACIDECO. 
Ainda não tinham sido contratados o coordenador local nem a administrativa para o projecto. Esta 
falta de quadros na equipa técnica de ONGAWA ocasionou demoras na implementação e falhas nos 
procedimentos, conforme já foi descrito anteriormente. Isto incidiu não só na relação com ACIDECO 
mas também com a Plataforma das Organizações, assim como na planificação das actividades no seu 
geral.  
 
Um dos elementos que incidiu negativamente também foram as consequências do fraco diagnóstico, 
por parte da ONGAWA, de fortalezas e fraquezas de ACIDECO, assim como a falta de compreensão 
ou ideia conjunta partilhada sobre o seu papel como Co-requerente. Este facto fez com que um 
grande número de actividades sofresse atrasos pela falta de participação da ACIDECO na hora de 
realizar marcações, desenho e monitoria das mesmas. 
 
A fraca experiência prévia em governabilidade do Gestor e na orçamentação do Coordenador do 
projecto, junto com a demora na contratação duma pessoa para dar apoio financeiro (demora 
causada pela confiança depositada em ACIDECO e com o fim de poupar fundos para actividades) 
também incidiram negativamente na eficiência do projecto.  
 
De forma complementar a esta estrutura fixa de gestão, têm-se contratado assistências técnicas 
específicas para a realização das diferentes formações e outras actividades concretas. O perfil dos 
consultores contratados considera-se apropriado, havendo diferenças em termos de como estes 
adaptaram o programa das formações e os materiais às necessidades do público heterogéneo ao 
qual estas iam dirigidas (nível de alfabetização, grau conhecimento da matéria e domínio da língua 
veicular da formação). Outras actividades foram implementadas com o apoio do pessoal voluntário 
da ONGAWA proveniente de Espanha, como caso da actividade A.2.2. Esta metodologia institucional 
contribui fortemente à eficiência em termos de poupança de recursos para a realização de acções 
concretas, embora pode afectar à eficácia em função do perfil técnico e social dos voluntários 
envolvidos.  
 
Os processos de selecção e desenho do perfil das assistências técnicas foram realizados de forma 
conjunta com a entidade co-requerente mas sem contar com a Plataforma. O não envolvimento da 
Plataforma não é considerada uma má prática, uma vez que era importante separar o papel desta 
como beneficiária e não lhe confundir com o papel de implementadora, ao mesmo nível do que 
ONGAWA e ACIDECO. 
 
Por todo isto, considera-se que a composição, o número e o perfil do pessoal vinculado ao projecto 
se ajusta as necessidades da intervenção. 
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ii. Em relação ao Orçamento. 
 
O processo de execução do projecto, desde o ponto de vista da gestão económica, tem sofrido 
contratempos fruto da própria gestão por parte de ACIDECO, conforme já tem sido explicado no 
apartado de pertinência.  
 
Certos procedimentos da entidade co-requerentenão têm sido os mais adequados. Embora não 
tenham infringido nenhum requisito da UE, sim que certas práticas têm dificultado a monitoria e 
seguimento financeiro, assim como teriam dotado certos processos de maior transparência. 
Exemplos claros desta afirmação são: i) o facto da ACIDECO não ter aberto uma conta bancária 
específica e exclusiva para a gestão de todas as transacções associadas à intervenção, causando 
vários problemas no seguimento dos fundos e prestação de contas, ii) o facto de alguma contratação 
de serviços não ter seguidoos procedimentos fixados, como o lançamento de TdRs, a avaliação de 
candidaturas e a posterior selecção das pessoas contratadas. Este é o caso da realização da linha de 
base que, segundo o previsto, devia contratar activistas das organizações da Plataforma mas 
finalmente a selecção foi realizada com pessoas da própria ACIDECO, iii) demora na justificação por 
parte de ACIDECO de todos os fundos periodicamente transferidos pela ONGAWA, sendo que no 
momento em que a avaliação foi realizada ainda faltava justificar algum valor das últimas tranches. 
Para o desenvolvimento do projecto contou-se com o seguinte orçamento. 

Despesas Unidade # de unidades 
Custo 

unitário 
(EUR) 

Custo total 
( EUR) 

Subtotal Recursos Humanos       167.092 

Subtotal Viagens       11.100 

Subtotal Equipamentos e Fornecimentos       24.000 

Subtotal Escritório Local       25.200 

Subtotal Outros Custos/Serviços       38.000 

Subtotal Outros       3.000 

Subtotal Custos Diretos Elegíveis da Ação       268.392 

          

Custos indiretos  (máximo 7 % de 7, subtotal 
dos custos directos elegíveis da acção) 

  
 

18.787 18.787 

Total de Custos Elegíveis da Acção       287.179 

          

Reserva para despesas imprevistas (máximo 
5 % de 7, subtotal dos custos directos 
elegíveis da acção) 

  
 

13.420 13.420 

Total de Custos Elegíveis        300.599 

          

Total de Custos Aceites da Acção       300.599 

 
As alterações das partidas do orçamento não foram relevantes em termos percentuais (inferiores ao 
25% por partida) como para ser necessário um processo formal com a UE para solicitar a aprovação 
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das alterações. Do outro lado, a forma como os imprevistos foram gastos, em actividades de 
monitoria de orçamento e orçamento participativo, foi extremamente acertada, sendo actividades 
bem relacionadas com o resto do projecto e que tiveram um impacto extremamente elevado. 
 
Em termos de gestão financeira com o co-requerente, assinalar que eram celebrados memorandos 
trimestrais que estipulavam claramente os valores transferidos e o procedimento de justificação. 
Embora, com o decorrer do projecto e a aparição dos problemas já descritos, esta gestão entre o 
requerente e o co-requerente foi alterada a mensal, reduzindo o tempo para simplificar o processo 
de gestão e justificação dos fundos.  
 
Numa forma geral o orçamento respondeu às necessidades do projecto, sendo que pela própria 
natureza do projecto, a carga de recursos humanos tinha que ser elevada, uma vez as actividades 
não tinham foco de construção de infraestructuras nem abrangiam um território muito vasto, 
elementos que têm uma incidência elevada nos orçamentos. Por se tratar de um projecto com 
muitas actividades constantes e continuadas, a necessidade de recursos humanos era elevada. Seja 
como for, todas as actividades foram realizadas, não sendo que nenhuma foi reduzida por 
indisponibilidade orçamental.  
 
 

iii. Em relação a cronograma/actividades. 
 
 
Análise sobre principais actividades 
 
ACTIVIDADES VINCULADAS AOS RESULTADOS DO PROJECTO 
 
RESULTADO 1. Capacitadas as organizações da plataforma e as Administrações Públicas de Manhiça em 

matéria de governabilidade democrática e reforçada a Plataforma para exercer o direito 
de acesso a informação ao nível municipal e distrital em processos de planificação 

ACTIVIDADE EXECUCÃO 

A.1.1. Apoio para a organização e 
para melhorar a governabilidade 
interna da Plataforma Distrital 
 
 
 
 
 
 
A.1.2. Formação das entidades da 
sociedade civil da Plataforma, OCB's e 
as Administrações Públicas no Enfoque 
Baseado no Direito Humano (EBDH) 
 
 
 
 
 
 
 

A.1.1.Foram realizados vários encontros (8) com diferentes membros 
da Plataforma para tentar levantar os pontos fortes e os mais críticos 
da Plataforma. ONGAWA facilitou o processo para a realização de 
eleições de Direcção, mesa da Assembleia e Conselho fiscal em 
Assembleia Geral, assessorando em matérias técnicas ao longo do 
processo todo. Este processo tem reforçado a estrutura e 
funcionamento da Plataforma, aumentado o número de associações 
membros e o compromisso de algumas destas. 
 
A.1.2.A formação em EBDH foi muito bem acolhida por todos/as os/as 
participantes. Foi chave o fato de ter sido a primeira das formações 
pois a compreensão dos conteúdos da mesma era fundamental para 
enquadrar as formações seguintes. A heterogeneidade dos/as 
assistentes ajudou a que houvessem profundos debates desde 
diferentes pontos de vista: governo, OCB e organizações membros da 
Plataforma. Como nota negativa, pode-se destacar o fato de vários/as 
participantes terem assinalado que a tradução reduziu, de maneira 
notável, o ritmo da formação, fazendo isto com que o pessoal 
assistente perdesse a concentração em alguns momentos. Em quanto 
a assistência, o número de assistentes da Plataforma e 
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A.1.3. Fortalecimento das entidades 
da sociedade civil da plataforma e 
OCB's em processos participativos de 
planificação através de formações 
(R1) 
 
A.1.5. Capacitação das Administrações 
Públicas na participação dos cidadãos 
na planificação e orçamentação dos 
sectores priorizados (R1) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A.1.4. Formação das entidades da 
sociedade civil da plataforma e OCB's 
no uso de ferramentas de incidência 
nos sectores da água e saneamento, 
educação e saúde entre outros (R1) 
 
 
 
 
A.1.6. Formação e capacitação das 
entidades da sociedade civil da 
plataforma e OCB's, conselho 
consultivos, assembleia municipal do 
Distrito de Manhiça no uso de 
ferramentas de seguimento de 
orçamentos (Budget 
ExpenditureTracking) e de prestação 
de contas, lobby, advocacia e 
monitoria (R1)» 
 
 
 

administrações foi inferior a outras formações. Sendo isto negativo 
por tratar-se de uma formação pilar para poder se transversalizar a 
aprendizagem no resto das formações. 
 
 
 
A.1.3.e A.1.5 
 
Estas duas formações têm sido realizadas de forma eficiente em 
termos metodológicos embora a barreira idiomática deveria ter sido 
analisada. Do outro lado, todas as pessoas inquiridas afirmam que as 
formações foram positivas porém suas respostas estão focadas na 
formação da actividade A.1.2, o que denota que estas duas formações 
a seguir não tiveram a mesma incidência. Em termos de eficiência, o 
atraso no início das formações minou o processo, sendo que, em 
condições de execução orçamental ao dia, poderia ter havido maior 
tempo entre uma formação e outra, podendo aumentar a dedicação 
prévia e posterior da equipa da ONGAWA às mesmas. Da mesma 
forma, algum dos participantes levantou também que para a 
actividade A.1.3 a falta de mecanismos de tradução à língua 
Changana incidiu negativamente na eficiência da actividade. 
 
 
 
 
 
 
A.1.4. 
Continuando na linhagem das formações anteriores esta pretendia 
ser a última etapa formativa que permitisse às organizações da 
Plataforma realizar incidência nas áreas de trabalho da mesma. 
Conseguiu sentar as bases e dar ferramentas para a interação e 
incidência por parte dos membros perante aos sectores de 
governação.  
 
 
A.1.6. 
Esta foi a última das formações e forneeceu aos diferentes actores 
sociais ferramentas para poder acompanhar os orçamentos, 
elemento importante quando se trabalha na área de advocacia. Foi 
muito positiva a participação conjunta de diferentes actores, uma vez 
que favoreceu a aprendizagem colectiva. 
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Em termos gerais a formações foram muito bem avaliadas por todos os actores. Outro aspecto 
positivo, foi a elaboração de material didáctico na posse dos formandos, aos que permitiu consultar e 
dar seguimento em certas ocasiões.  
 
 

RESULTADO 2. Melhorado o desenvolvimento de processos de planificação participativos e 
democráticos no Município de Manhiça e no Distrito de Manhiça 

ACTIVIDAD EJECUCIÓN 
A.2.1. Criação de grupos de 
trabalho/dialogo funcional por 
sectores com representantes da 
sociedade civil da plataforma e 
administrações públicas  que 
incorporam as necessidades e 
prioridades da sociedade civil nos 
processos de planificação e 
orçamentação com pelo menos 
três sectores de serviços básicos 
olhando na participação das 
organizações no processo do 
PESOD e PESOM 
 
A.2.2. Realização dum estudo da 
factibilidade da posta em 
funcionamento de ferramentas 
adaptadas para prestação de 
contas com especial prioridade 
das TICs 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A.2.1. Esta actividade aconteceu a seguir a capacitação em 
EBDH. A nível distrital foram criados vários grupos compostos 
por membros do governo e membros da Plataforma. Entre 
estes grupos cabe destacar o grupo de agricultura. Este vem 
sendo o mais activo. Também foram criados os grupos de 
WASH, educação e saúde. A nível Municipal também foram 
criados grupos com representantes da Plataforma e outas OSC 
e membros do Município, destacando a participação doas/das 
técnicos/as de diferentes vereações que participam 
activamente na planificação das actividades do Município (Ex. 
Agricultura, Pesca e Medio Ambiente). 
 
 
 
A.2.2. 
Realizou-se um estúdio inicial em 3 postos administrativos 
(Calanga, Xinavane e Manhiça sede) para conhecer melhor 
entre outros o uso das TICs em relação com a participação nos 
processos de planificação. Através de um inquérito feito no 
principio do projecto que obteve como resultados que quase 
54% das pessoas usam como meio de informação a rádio. Mas 
o maior problema neste canal de informação é que só pode 
chegar informação de forma unidireccional.  
 
 
Seguidamente foi feito um estúdio com apoio duma estudante 
de Engenharia de Telecomunicações da Universidade 
Politécnica de Madrid por forma a identificar qual é o melhor 
canal de comunicação para fazer chegar informação mas que 
também as pessoas podem comunicar e fazer chegar suas 
preocupações. O telefone foi visto como o meio mais comum 
partindo do princípio que, mais que a metade da comunidade 
dos postos inquiridos tem acesso ao telefone, porem paira 
uma dificuldade na eleição apenas deste meio pelo facto de 
muitos usuários não saberem ler e escrever. Um dos 
aplicativos elegidos para fazer uma prova piloto foi Frontline 
SMS, que foi instalado no escritório da ACIDECO. 
 
Uma das ferramentas seleccionadas foi o FrontLine SMS, da 
qual se tinha uma expectativa maior em termos de aplicação e 
utilização da mesma. Um dos factores que influenciou para tal 
foi a falha da ferramenta o dia do lançamento oficial. Mas 
também, devido às alternativas existentes e a carga de 
actividades, esta foi colocada num segundo plano.  
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A.2.3. Preparação conjunta entre 
as entidades da sociedade civil da 
plataforma e as Administrações 
Públicas duma serie de 
recomendações e ações para 
facilitar e assegurar a melhoria 
dos processos de planificação com 
a participação e acesso a 
informação constantes dos 
cidadãos 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A.2.4.  Posta em marcha de 

mecanismos de retroalimentação 
que permitem fazer chegar à 
plataforma, a través das OBC's, 
comités de gestão e as 
administrações públicas, as 
necessidades, prioridades e 
interacções da população  
 

A.2.3. 
Esta actividade era continuada ao longo de todo o projecto 
uma vez visava pôr em prática o ideal da participação da 
sociedade civil nos espaços de tomada de decisão. Assim, 
fruto do excelente trabalho institucional de ONGAWA, o 
envolvimento das organizações da plataforma nos espaços de 
governação, sobretudo distritais mas também municipais foi 
em progressivo aumento, mostrando uma elevada eficácia da 
actividade. No fim do projecto existe um documento que está 
por ser assinado que mostra o compromisso do Governo 
Distrital em continuar a envolver à Plataforma nos processos 
de governação como a elaboração e seguimento do PESOD. 
Foi assegurado o processo de participação e suporte as 
autoridades locais para a realização de auscultação 
comunitária, a escala distrital, nos 5 postos administrativos. 
Como foi dito anteriormente, o projecto deu suporte na 
elaboração do PEDD, junto com autoridades distritais e duas 
organizações da Sociedade Civil. 
O grupo de trabalho da Plataforma com o SDAE já elaborou 
recomendações para o sector (área de planificação e 
financiamentos). 
O grupo EBDH apesar de que ainda não iniciaram os encontros 
de discussão tem fundamentos para apoiar recomendações 
noutras áreas priorizadas (água e saneamento, saúde e 
educação). 
 
A.2.4.Como forma de interligar o segundo resultado com o 
terceiro, esta actividade inclui as ferramentas de acesso à 
informação, quer sejam recentemente implementadas ou 
tradicionalmente usadas pela população. Introduzir conteúdos 
sobre a governação local nas rádios e boletins, redes sociais e 
blogs, era o foco da actividade. Através do estúdio realizado 
na actividade A.2.2. estabelece os meio de comunicação mais 
usados pelo governo para comunicar os processos de 
planificação, orçamentação e prestação de contas são as 
rádios comunitárias com 54%, os líderes comunitários através 
dos encontros comunitários nos bairros com 14%, e por 
ultimo a televisão com 9%. 
 
Mesmo tendo tido impacto, em termos de eficiência, não foi 
tão satisfatória, como mostram os resultados da linha final.  
 
Outro mecanismo com potencial é os Conselhos Consultivos. 
O processo de revitalização dos Conselhos Consultivos que 
deveria ter acontecido em 2016, é primordial para poder ter 
mais participação no nível de planificação para os processos 
do PESOM e PESOD. Porém este processo ainda não foi 
concluído e segundo afirmam alguns dos entrevistados estão 
ainda muito cooptados pelo governo.  
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Em termos gerais a eficiência das actividades do resultado 2 não é das melhores, sendo que, 
conforme vem sendo descrito, era demasiado ambicioso e disperso. Teria sido mais positivo focar em 
aspectos mais concretos e realizar um acompanhamento e reforço constante. 
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RESULTADO 3. Facilitado o acesso à informação sobre a situação dos processos de planificação 

e melhorada a prestação de contas municipais e distritais em particular nos 
sectores de serviços básicos através do uso das TIC quando seja pertinente 

ACTIVIDAD EJECUCIÓN 

A.3.1. Divulgação e elaboração de 
informação sobre o processo de 
planificação através de vários 
Ŏŀƴŀƛǎ όǊŀŘƛƻΣ ǿŜōΧύη 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A.3.2. Criação e divulgação de um 
boletim de informação sobre os 
planos de planificação e execução 
orçamental através da Plataforma 
ou dos canais de informações 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A.3.1. 
Esta actividade foi um pouco alterada depois dos resultados 
do inquérito e do estudo de viabilidade da posta em marcha 
sobre ferramentas adaptadas para a prestação de contas com 
ŜǎǇŜŎƛŀƭ ŜƴŦƻǉǳŜ ƴŀǎ ¢L/ΩǎΦ bƻ ƛƴƛŎƛƻ Řƻ ǇǊƻƧŜŎǘƻ ŜǎǘŀǾŀ 
previsto a utilização do web site do distrito ou do município, 
se estivessem activos, mas comprovou-se que nenhuma das 
instituições conta com web activa (só o Município tinha 
começado a fazer uma web, mas não está terminada). Por isso 
descartou-se esta possibilidade optando pela criação dum 
blog da Plataforma. O blog chama-ǎŜ ά! ǾƻȊ Řŀǎ ŀǎǎƻŎƛŀœƿŜǎ 
da sociedade civil da Manhiçaέ Ŝ ŦƻǊƳƻǳ-se com membros das 
3 rádios comunitárias. 
 
Mesmo sendo um instrumento interessante e que contem 
informação relevante foi e ainda é dedicado um tempo 
demasiado por parte do coordenador de ONGAWA, 
denotando certa fragilidade na sustentabilidade do mesmo.  
 
A realidade mostra que a maior parte das comunidades de 
base não têm acesso às TICs modernas, sendo as rádios 
comunitárias e a telefonia móvel os meios mais acessíveis. 
Para o primeiro caso, a criação do programa a Voz das 
Organizações é uma aspecto positivo, uma vez é conduzido e 
responsabilidade do produtor da rádio Nkomati. Do outro 
lado, não bem gerido o processo de promoção e posta em 
funcionamento do FrontLine SMS, sendo este um aspecto 
pendente. 
 
 
 
O boletim é outro meio de divulgação de informação, e 
permite chegar, por exemplo, aos postos administrativos, as 
autoridades locais e outras instituições duma maneira mais 
visível. 
São os jornalistas formados assim como o blog, que seguem as 
actividades do projecto e que têm os compromissos de 
escrever e inserir as informações para sua divulgação.  O 
primeiro numero foi publicado em Março com 105 impressões 
e através dos endereços electrónicos para  autoridades locais, 
associações, sD do distrito com a participação das OSC. 
 
Ainda que tivesse boa crítica, estamos a ver se poderíamos ter 
mais participação ao nível do Distrito ou Município, trabalhar 
outro formato, e divulgar informação conjuntamente. 
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Em termos gerais todas as actividades previstas foram realizadas, sendo que apenas sofreram uma 
alteração de forma em termos de quadro lógico. A primeira adenda do projecto incluía uma 
reestruturação das actividades juntando todas as referentes às capacitações e formações num só 
resultado (R.E.1), definindo mais claramente a linhagem de cada um dos resultados.  
 
Em termos de eficiência é importante fazer uma relação à questão da Elaboração da Linha de Base. 
Como verificou-se meses depois, a mesma não foi elaborada de forma eficiente e que garantisse uma 
fiabilidade elevada, uma vez que não houve um bom procedimento na contratação e capacitação dos 
inquiridores e as técnicas de colheita de dados não permitiam um acompanhamento posteriori. A 
própria equipa técnica de ONGAWA em terreno afirmou que não tinha confiança plena na validade 
da Linha de Base, sendo que para algumas localidades considera que o estudo de base é de 
qualidade mas algumas outras não. Assim, esta desviação da Linha de Base reduz a eficiência da 
Linha Final e a análise e comparativa entre as duas. Porém, existem outras formas para avaliar o 
impacto do projecto, já descritas anteriormente e mais desenvolvidas nos apartados embaixo. Por 
fim, cabe acrescentar que, além das actividades inicialmente previstas, outras acções foram 
realizadas pela equipa de ONGAWA com intuito de contribuir aos objectivos inicialmente 
estabelecidos. Algumas destas são listadas a seguir: 
 

¶ Apoio na formulação de projectos à Plataforma - exemplo da chamada lançada pela 
Fundação MASC. Actualmente esta supõe o primeiro projecto liderado pela Plataforma das 
Organizações de Manhiça. Para a apresentação da proposta, o papel de ONGAWA foi chave; 

¶ Apoio à criação do blog da associação AMUCHEFA - a raiz do blog criado para a Plataforma 
de Manhiça, uma das organizações solicitou apoio para criar o seu próprio blog; 

¶ Apoio à implementação de projecto - caso da associação NADEC e o seu projecto de 
revitalização dos Conselhos Consultivos do Distrito, que contou com o apoio de ONGAWA.  

 
 
Em relação à eficiência na execução das actividades e sua relação com os recursos utilizados 
considera-se que é MÉDIA/ALTA.  
 
 
  

A.3.3. Sistematização do processo 
e documentação para a sua 
réplica em outras áreas» 
 
 
 

Esta é uma das últimas fases da implementação do projecto 

que pretende deixar constância de todo o trabalho, 

metodologias, sucessos, aprendizados e outros aspectos com 

objectivo de serem partilhados com outras organizações da 

sociedade civil a nível nacional, assim como servir de 

referência para futuras intervenções de ONGAWA. 
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Eficácia. 
 
Análise da eficácia das actividades do quadro lógico 
As actividades sofreram leves alterações ao início do projecto com a primeira adenda de Março de 
2017. Estas alterações tiveram mais a ver com a sua reorganização que com a própria concepção das 
mesmas, agrupando as actividades em três grandes blocos consoante os resultados, nomeadamente; 
 

¶ Resultado 1 - Pacote formativo destinado à Sociedade Civil e Administrações Locais. 

¶ Resultado 2: Acções de advocacia provenientes da Plataforma de Manhiça.  

¶ Resultado 3: Comunicação, difusão e expansão da informação através de diversos sistemas 
de comunicação. 

Para mostrar de forma directa e resumida a eficácia das actividades é feito por meio de uma tabela. 
Não são descritas as actividades de forma específica, uma vez que já foram listadas no apartado da 
eficiência. 
 
 

Resultados Análise da eficácia 

R1. Formativo Todos os actores coincidem em avaliar que as formações e as metodologias 
implementadas foram acertadas e conseguiram promover uma mudança de 
visão e posicionamento, tanto a nível das administrações locais como da 
sociedade civil. Foi mesmo acertado colocar como primeira formação a que 
abordava o Enfoque Baseado em Direitos Humanos (EBDH), que abriu os 
olhos de muitos em termos do que são os Direitos Humanos e da 
necessidade de fazer cumprir os mesmos. 
Porém, cabe dizer que a eficácia das mesmas viu-se reduzida pela falta de 

acções de seguimento que permitissem pôr em prática os conhecimentos 

adquiridos. Isto foi devido, em grande medida, aos atrasos iniciais já 

descritos anteriormente. 

Na componente de orçamentos participativos, a decisão de alocar o 

orçamento destinado aos imprevistos a apoiar a realização do Orçamento 

Participativo em Manhiça sim foi um exemplo claro de juntar teoria e prática 

que mostrou a eficácia do mesmo.  

 

R2. Advocacia As actividades seguiam um curso lógico desde a criação dos grupos até a 
posta em funcionamento de mecanismos para fazer chegar as prioridades 
das populações até as administrações públicas através da sociedade civil. 
Para tal, foram previstas e realizadas actividades intermédias em forma de 
estúdio para a aplicação das TIC neste terreno e a preparação conjunta do 
PESOM e PESOD entre administrações públicas e sociedade civil. Porém, 
faltaram elementos como maior capacidade e recursos do lado da 
Plataforma e experiência e dedicação do lado de ONGAWA. 
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R3. Comunicação  As ferramentas de comunicação utilizadas e implementadas foram diversas e 
algumas foram fruto do estudo realizado na actividade A.2.2. Foram 
identificadas as rádios comunitárias já existentes como um dos meios de 
comunicação mais populares, assim como a criação dum boletim e dum blog 
da plataforma. Acções como o programa a Voz das Organizações onde 
participaram diversos representantes das administrações públicas e onde 
houve boa interacção com os ouvintes, mostram uma eficácia positiva da 
acção. No que diz respeito ao boletim, o mesmo careceu de maior expansão. 
Pela falta de recursos eram impressos apenas alguns exemplares, a maioria 
entregues às instituições do governo. Estas avaliaram o boletim 
positivamente em termos editoriais mas lamentaram a baixa abrangência do 
mesmo. 
 
Por fim, a criação da rádio novela com o orçamento para imprevistos não 
pode ser avaliada por ter sido criada no fim do projecto, mas adverte-se da 
importância de dar seguimento por se tratar de uma ferramenta potente. 
Outro elemento a ter em conta é o FrontLineSMS. Trata-se de uma 
ferramenta de envio de sms massivo através de bases de dados e cuja 
funcionalidade e maneio são simples. O projecto trabalhou na implantação 
da mesma embora não teve impacto nem continuidade nenhuns. Segundo 
relata Vaso Cote, o dia do lançamento da mesma houve falhas técnicas 
sendo que, por causa de superlotação de actividades, esta ferramenta 
deixou-se de lado. 

 
Como forma de dar fé do acima descrito são mostrados alguns depoimentos dos entrevistados 
 
Referente ao Resultado 1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ά! ŦƻǊƳŀœńƻ ŜƳ 9.5I Ŧƻƛ Ƴǳƛǘƻ ōƻŀ ǇŀǊŀ ŀ !ǎǎŜƳōƭŜƛŀ aǳƴƛŎƛǇŀƭΣ ŀƎƻǊŀ 

entendemos bem o que são os Direitos Humanos. Isto é fundamental para 

ƻ ǎŜǊǾƛŘƻǊ ǇǵōƭƛŎƻΦ /ƛŘŀŘŀƴƛŀΣ 5ƛǊŜƛǘƻǎ Ŝ 5ŜǾŜǊŜǎέ ς Ananias, Chefe bancada 

MDM na AM da Manhiça 

ά!ǇǊŜƴŘŜƳƻǎ Ƴǳƛǘƻ ƴŀǎ ŦƻǊƳŀœƿŜǎ ǇƻǊŞƳ ŀƎƻǊŀ ǇŜǊŘƛ Ƴǳƛǘƻ 

conhecimento. Faltaram acções de seguimento permanentes para pôr em 

ǇǊŀǘƛŎŀ Ŝ ŎƻƴǎƻƭƛŘŀǊ ƻ ŀǇǊŜƴŘƛȊŀŘƻέ ς Laura Tamele ς Vereadora 

Actividades Económicas Município Manhiça 

άhǎ ŀǘǊŀǎos no início da implementação do projecto nos obrigaram a 

comprimir as actividades. Alguns pacotes formativos deveriam ter sido 

dados logo no primeiro ano, mas não foi até o início do segundo ano que 

ŦƻǊŀƳ ƛƳǇƭŜƳŜƴǘŀŘƻǎέ ς Thierry Werrebrouck, representante nacional e 

gestor  projecto ONGAWA 
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Referente ao Resultado 2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Referente ao Resultado 3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Linha de Base e Linha Final 
 
As perguntas dos questionários deveriam estar todas realizadas exactamente tal e como vão ser 
realizadas.  
 
Deveria de haver já realizado outro questionário em Changana, elaborado em conjunto e 
previamente aprovado por todas as pessoas que vão a participar na realização do inquérito. 
O inquérito tem que ser testado e corrigido com as modificações que sempre aparecem neste 
exercício. 
 
É preciso realizar varias sessões de treinamento as pessoas que vão realizar o inquérito. 
O inquérito não contou com uma metodologia para a eleição da amostra: para garantir que esta seja 
mesmo aleatória.  
 
A equipe consultora, quando soube do acontecido com a linha de base, recomendou a ONGAWA a 
esquecer os resultados desta, já que estes não têm nenhum rigor por faltar muitos dados, ter 
incerteza sobre o rigor destes, e não ter sido respeitados vários dos requisitos fundamentais para a 
elaboração dum inquérito.  
 
Ao no poder contar com uma comparativa quantitativa, não existe nenhum motivo pelo qual repetir 
o mesmo inquérito. Pelo contrário, sim tinha sentido mudar o mesmo, tratando de analisar as 
mudanças das pessoas durante o tempo da intervenção e poder obter informação sobre a 
apropriação dos resultados. Depois de 2 anos de projecto, com total certeza há muita informação 
que poderia ter-se obtido com uma redacção diferente do inquérito inicial que foi realizado sem o 
conhecimento que ONGAWA tem hoje (programa de rádio escutado, se obteve resposta da consulta 

 ά! ǉǳŜǎǘńƻ Řŀ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻ ƴńƻ Ş Ƴǳƛǘƻ ŜŦŜŎǘƛǾŀ ǇŜƭŀǎ 

metodologias. Sentimos que há participação mas não é 

ŜŦŜŎǘƛǾŀέ ς Dinis Muianga ς Presidente Assembleia Municipal 

Manhiça 

άh ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ н ŜǊŀ ŀǘƛƴƎƝǾŜƭ ǇƻǊŞƳ ŀ hbD!²! ƭƘŜ Ŧŀƭǘƻǳ ǘŜƳǇƻ 

Ŝ ŜȄǇŜǊƛşƴŎƛŀέ ς Thierry Werrebrouck, representante nacional e 

gestor projecto ONGAWA 

 

άNo fim, o trabalho e o peso na elaboração do Boletim e do 

Blog termina sempre comigo. ς Vasco Cote, Coordenador 

Projecto ONGAWA 

ά±ƛǳ-se que a rádio ǘŜƳ ƳŀƛƻǊ ŀōǊŀƴƎşƴŎƛŀέΦ ς Produtor 

Programa A Voz das Associações 
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ƻǳ ŎƻƳŜƴǘłǊƛƻ ŜƴǘǊŜƎǳŜ ƴƻ /a±aΣΧύΦ LƴŦƻǊƳŀœƿŜǎ ǉǳŜ ƘƻǳǾŜǎǎŜƳ ŀƧǳŘŀŘƻ ŀ ŎƻƳǇŀǊŀǊ Ŝ ŀǘǊŀǾŞǎ 
das quais se poderia ter obtido uma importante informação qualitativa (pelo número de inquéritos 
realizados, a quantitativa já não seria assim tao relevante). 
 
Plataforma das organizações de Manhiça 
Cabe dizer que a eficácia do projecto neste âmbito foi extremamente positiva. De forma simplificada, 
em três anos de implementação passou-se duma plataforma pouco operativa a uma plataforma que 
tem uma metodologia de trabalho, uma constituição e governança interna, e um reconhecimento 
para com as instituições de governo (municipal e distrital) assim como para com a comunidade, 
embora neste último caso a penetração nas comunidades é ainda um desafio importante.  
Thierry resumia a intervenção neste sentido da seguinte maneira: 
 
 
 
 
 
 
 
 
Antes do início do projecto a plataforma existia mas não tinha a constituição e dinâmica internas 
necessárias para se posicionar e agir como actor da sociedade civil que interage com as instituições 
do governo em prol da defesa e promoção dos direitos das comunidades. A primeira acção 
importante levada a cabo foi logo no início do projecto, quando teve lugar a primeira Assembleia 
Geral da Plataforma de onde saíram os órgãos sociais, nomeadamente, o Conselho Fiscal, a Mesa da 
Assembleia e o Conselho de Direcção. Isto permitiu um maior engajamento e organização interna. 
Vasco Cote, coordenador do projecto desde Setembro de 2017, resumia os avanços da Plataforma 
nos seguintes termos: 

1. Revitalização 
2. Órgãos Sociais em funcionamento 
3. Ganho de espaço e credibilidade tanto a nível interno como com as autoridades locais 
4. Pela primeira vez a Plataforma tem um projecto que está a implementar de forma autónoma 

 
Assim mesmo todo o pacote do resultado 1 referido a capacitação amostrou-se eficaz no sentido em 
que conseguiu criar a consciência e o conhecimento necessários como ponto de partida para 
fundamentar as acções futuras. 
 
Porém, a eficácia poderia ter sido maior caso que tivesse sido programado e implementado um 
pacote de acções de seguimento das formações. Este elementos foi levantado não apenas por parte 
das organizações da Plataforma mas também dos representantes do governo. Todos concordaram no 
facto de ter se perdido parte do conhecimento adquirido pela falta de acções práticas e um 
seguimento permanente.  
Desta forma, podemos afirmar que a intervenção foi eficaz a curto prazo porém, como será descrito 
no ponto de sustentabilidade, não pode se afirmar de forma directa que a intervenção foi eficaz a 
meio e longo prazo, precisando ainda de acções para ter garantias. 
 
 

άtŀǎǎŀƳƻǎ ŘǳƳŀ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜ ŎƛǾƛƭ ŎƻƳ ǇƭŀƴƛŦƛŎŀœńƻ ŎƻƴǎǳƭǘƛǾŀ ŀ 

uma sociedade civil com planificação participativa em termos 

ŘŜ ǇƭŀƴƛŦƛŎŀœńƻ ŎƻƳ ƻ ƎƻǾŜǊƴƻέ ς Thierry Werrebrouck, 

representante nacional e coordenador projecto ONGAWA. 
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Em relação aos detentores de direitos 
 
Considera-se uma tipologia de intervenção cuja eficácia em relação aos detentores de direitos, a 
população, deverá ser avaliada a meio e longo prazo. A participação da população nos processos de 
tomada de decisão é um caminho longo a percorrer até poder ver realmente uma governação que 
reflicta as prioridades e anseios da população. Porém, o projecto amostra casos como o do 
Orçamento Participativo que dão fé que a intervenção incidiu directamente, em maior ou menor 
medida sobre os mesmos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A continuação realiza-se uma análise centrada na evidência e contraste dos alcances conseguidos 
sobre os resultados do projecto executado. Para este fim valora-se o alcance sobre os indicadores e 
sobre as suas metas.  
 
 
 
ANÁLISIS DE LOS RESULTADOS ESPERADOS. 
 
Resultado 1:Capacitadas as organizações da plataforma e as Administrações Públicas de Manhiça 
em matéria de governabilidade democrática e reforçada a Plataforma para exercer o direito de 
acesso a informação ao nível municipal e distrital em processos de planificação 
 
Para a valoração do alcance de este resultado se han previsto los siguientes indicadores: 
 

INDICADORES 
PREVISTOS 

OBSERVACÕES 
GRADO DE 
EFICACIA 

1.1 Formadas e capacitadas 
pelo menos 50% das 
associações e 30 pessoas 
das entidades da 
plataforma de Manhiça e 
das administrações 
públicas em questões 
relacionadas com a 
governabilidade 
democrática e processos 
de planificação 
participativa. 

 
 
 
 

O indicador foi alcançado uma vez participaram 11 
organizações da plataforma e 37 membros das 
administrações públicas. Destacar que a participação foi 
bem diferenciada entre homens e mulheres, sendo um 
balanço de 25 homens e 12 mulheres. Isto deve-se, 
parcialmente à própria constituição das organizações, 
maioritariamente compostas por homens. Porém, é 
importante estudar estratégias para reverter esta 
realidade. Um exemplo poderia ser promover a entrada 
de novos quadros do sexo feminino nas organizações 
através da participação nas formações.  
 
EBDH 
Tanto a nível do Governo Distrital como do Município da 
Vila da Manhiça participaram representantes das 
diferentes áreas. A assistência e interesse deste foram 

 
Alta/ media 

¨É quase impossível poder ver o impacto de um projecto desta 

natureza em um Espaço assim tão curto de tempo mas sem 

dúvida houve um impacto importanteέ - José Lourenço Sito, 

Secretário Permanente Distrital 
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aumentando, começando por 6 e terminando com 10 
assistentes por sessão. Mantendo uma media de 7 
assistentes. 
 
No caso das organizações da Plataforma, a media da 
assistência foi de 7 membros, diminuindo 
constantemente desde um primeiro dia com 10 até no 
último com 3. A presencia dos outros perfis de 
assistentes foi intermitente com uma média de 3 por dia.  
 
Também mencionar que a assistência nos 4 dias de 
formação não foi contínua. Houve pessoas que só viram 
um dia.  
 
OP e PP: 
Durante os 5 dias nos quais aconteceu esta formação 
assistiram por dia uma media de 5 membros da 
plataforma, aumentando a assiduidade desde o primeiro 
dia ao último. No caso dos assistentes da administração 
do Estado, a média foi de 14 pessoas. Houve uma 
importante assistência tanto do Município como do 
Distrito. Nos TdR para estas formações a língua local foi 
um dos pontos destacados e o resultado na aula foi 
positivo. 
 
Ferramentas de Incidência: 
Durante os 4 dias da formação assistiram uma media de 
16 representantes das organizações membros da 
plataforma. O número destas foi constantemente 
aumentando, começando com 13 no primeiro dia e 
terminando com 21 no último. A assistência de líderes 
comunitários e outros perfis foi discreta, com uma 
media de 5 cada dia. A consultora contratada soube 
desenvolver-se com as línguas locais, mesmo que estas 
não foram exigidas nos TdR. 
 
 
Orçamento, Prestação de Contas, Lobby, Advocacia e 
Monitoria 
Durante os 4 dias da formação, assistiram uma media de 
13 representantes das organizações membros da 
plataforma. O número destas foi constante ao longo dos 
4 dias. No caso dos assistentes da administração do 
Estado, a média foi de 7 pessoas. O número aumentou 
na segunda metade do curso. O consultor contratado 
soube desenvolver-se com as línguas locais. 
 
A contratação dos formadores foi mediante TdRs 
elaborados entre ONGAWA e ACIDECO e os participantes 
avaliam positivamente as capacidades e a qualidade dos 
mesmos. Porém, para uma maior eficácia deveria ter 
sido melhor considerada a diversidade e 
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heterogeneidade dos participantes, uma vez o 
conhecimento e as capacidades eram tão diferentes que 
influenciaram negativamente na velocidade e ritmo de 
aprendizado de alguns e o interesse de outros. Da 
mesma forma, a componente linguística não foi bem 
acautelada ao ser a maior parte das formações dadas em 
língua portuguesa, havendo uma parte dos alunos cujo 
domínio da língua portuguesa era baixo (o domínio, ou 
familiaridade do Changana não foi um dos critérios dos 
TdR das primeiras formações). 
 
Resumidamente, considera-se que para uma maior 
eficácia das formações deveriam ter-se dividido os 
alunos em grupos diferentes segundo as suas 
características e ter tido em conta a questão da língua 
Chanaga como um dos requisitos dos formadores. 
 
Em relação a revitalização da Plataforma, a intervenção 
manteve o apoio a Plataforma através de 8 encontros, 
nos quais discutiu-se sobre os interesses, fortaleças, 
debilidades e oportunidades dos membros da 
Plataforma. A raiz destes encontros decidiu-se 
conjuntamente que não só iam se revitalizados os órgãos 
sociais, mas ia se realizar uma assembleia-geral. A  
intervenção ajudou a preparação e realização duma 
desta, na qual se realizou a eleição dos órgãos sociais. 
 
Este processo animou também a que varias organizações 
membros da Plataforma que não faziam parte activa 
desta voltassem a participar dos encontros e outras 
novas se afiliassem a esta. Das 8 associações que 
estavam activas antes da intervenção se passou a 21 que 
actualmente participam das actividades e encontros. 
 
 

1.2 Pelo menos 50% das 
pessoas ou 25% das 
organizações formadas têm 
adquirida uma melhoria dos 
seus conhecimentos em 
relação com a governabilidade 
democrática em processo de 
planificação participativa. 
 
 
 

Em conversa com alguns dos participantes asseguraram que 
as formações foram boas e providenciaram um 
conhecimento importante. Menção especial à formação de 
EBDH, que foi o ponto de partida e abriu os olhos de muitos 
dos participantes. 
 
Porém, o não estabelecimento de acções de seguimento fez 
com que este indicador tenha um nível de alcance menor, 
uma vez que parte do conhecimento adquirido foi se 
perdendo ao longo dos meses posteriores. 

 
Segundo as entrevistas mantidas com os/as diferentes 
membros das Organizações e da Plataforma e baseando-nos 
nas autoavaliação (sensação pessoal das/os participantes) e 
nas respostas destes/as pode-se afirmar que houve uma 
melhoria nos conhecimentos por parte das pessoas e as 
organizações formadas em relação com a governabilidade 

Média/ alta 
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democrática em processo de planificação participativa. Assim 
mesmo, após as formações viu-se uma melhoria das 
capacidades dos membros e das organizações através dos 
encontros mantidos com algumas autoridades de governo e, 
sobretudo, no funcionamento interno da Plataforma das 
Organizações. 
 
Uma das fraquezas deste indicador é a pouca capacidade na 
realização de replicas que aos/as participantes adquiriram 
nas mesmas. Os termos e referencia mencionavam 
vagamente no final do seu 5 objectivo, depois de falar sobre 
maior familiarização com abordagens, de diferentes 
ǎŜŎǘƻǊŜǎΧ ǉǳŜ ƻǎκŀǎ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ ǇǳŘŜǊŀƳ ǊŜŀƭƛȊŀǊ ǊŜǇƭƛŎŀǎΦ 
Os capacitadores/as não deram a importância necessária a 
este ponto na hora de elaborar as suas abordagens e 
ferramentas. 
 

 

 

 
 
Assinalar que os resultados das capacitações tem aportado um conhecimento aos/as participantes 
quefaz com que estes/as sintam-se mais seguros/as na hora de participar e replicar o apreendido, o 
que leva consigo um incremento na participação. 
 
A nível geral considera-se que o alcance do resultado é ALTO 
 
 
 
 
 
 
Resultado 2:Melhorado o desenvolvimento de processos de planificação participativos e 
democráticos no Município de Manhiça e no Distrito de Manhiça.». 
 

INDICADORES 
PREVISTOS 

OBSERVACÕES GRADO DE 
EFICACIA 

2.1 Existem grupos de 
trabalho/diálogo 
funcional por sectores 
com representantes 
da sociedade civil e 
administrações 
públicas que 
incorporam as 
necessidades e 
prioridades da 
sociedade civil nos 
processos de 
planificação e 

2.1 Trás a primeira capacitação de EBDH criou-se um 
grupo integrado por membros do Governo e da 
Plataforma. Este grupo participou num encontro 
para realizar recomendações sobre as áreas 
prioritárias. 
Com estas recomendações começaram a reunir-se os 
grupos sectoriais de Educação, WASH e Saúde. Estes 
dos últimos são os grupos que têm-se mostrado 
como os mais operativos e têm desenvolvido mais 
acções de diálogo e advocacia com o Governo 
Distrital em ambos casos e com o WASH no caso do 
Conselho Municipal, por não ter éste competências 
na área de saúde. 

Média  
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orçamentação 
 

 
Um dos elementos importantes é o peso do 
Presidente da Plataforma das Organizações nestes 
grupos, quem exerce uma forte liderança 

 
Uma das áreas que foi incluída ao longo do projecto 
pela relevância ao nível do PESOD é Agricultura. 
Porém, pela natureza da própria área está a ser 
complicado estabelecer metodologias de trabalho e 
uma constância no mesmo, atendendo que os 
recursos humanos (voluntários/as) dedicam grande 
parte do seu tempo ao trabalho nas machambas, 
relegando a participação nos grupos a uma 
prioridade muito menor.  

 
Atendendo o diferente grau de abertura encontrado 
no Distrito e no Município, a influência dos grupos 
tem sido maior com as administrações distritais. 
Mesmo assim ao nível do PESOM também foram 
criados grupos para monitorar acções de 
planificação, WASH e educação. 

 
O chefe da área de saúde do Distrito de Manhiça 
relata a participação de membros da plataforma em 
encontros de planificação assim como casos 
concretos onde o grupo de saúde tem levado 
preocupações dos munícipes até o distrito. 

 
Mesmo assim o atraso nas formações não deu 
espaço para dar continuidade e os grupos não tem 
sido consolidados. 
 
Um bom número de participantes que afirmam que 
as formações e a metodologia e eleição dos grupos 
foram muito acertadas, como a Vereadora para 
Actividades Económicas Laura Tamele, asseguram 
também que faltou uma implementação imediata 
ligada aos grupos. Sem esta, manter uma 
consolidação nos grupos é muito difícil. 
 
 

2.2 Identificadas as 
necessidades e 
prioridades de acesso 
à informação da 
sociedade civil do 
Distrito de Manhiça, 
em termos de 
prestação de contas e 
transparência antes e 
a finalizar o projecto. 
 

LINHA DE BASE 
O estúdio linha de base realizado a 1881 pessoas em 
Calanga, Manhiça sede e Xinavane revelou dados 
como que o 54% da população utiliza a rádio (dado 
que coincide com estudos realizados no 
comunidades do Sul do pais). O resultado deste 
estudo também afirma que um 65% não conhece ou 
conhece pouco os processos de planificação.  
 
Apoiando-se nos resultados deste estudo realizou-se 
um relatório/levantamento das necessidades e 

Baixo/medio 
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prioridades de acesso a informação em termos e 
prestação de contas e transparência e também foi 
este estudo de base quem serviu como referência 
comparativa e analítica na elaboração da Linha Final 
em 2018. 
 
Embora possam ser encontrados resultados a 
fiabilidade da Linha de Base tem sido questionada. 
De assinalar que a própria equipa da ONGAWA tem 
muitas reservas sobre a seriedade com a qual a 
ACIDECO realizou este estudo de linha de base.  
Ao margem da fiabilidade dos/das inquiridores porta 
em questão, as metodologias empregues não 
cumprem com as premissas necessárias para 
eliminar margens de erro (ver recomendações). 
 
Sendo este a base na qual se apoiam os estudos 
conseguintes, este facto penaliza enormemente a 
eficiência deste indicador. 

 
O alcance do resultado considera-se BAIXO 
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Resultado 3:Facilitado o acesso à informação sobre a situação dos processos de planificação e 
melhorada a prestação de contas municipais e distritais em particular nos sectores de serviços 
básicos através do uso das TIC quando seja pertinente. 
 

INDICADORES 
PREVISTOS 

OBSERVACIONES GRADO DE 
EFICACIA 

3.1 Existem 
mecanismos de 
informação sobre o 
processo de 
planificação a través 
os canais da web 
distrital e rádios 
comunitárias. 
 
 
 

Através dum estudo realizado por uma engenheira 
voluntaria da ONGAWA e baseando-se nos 
resultados do estudo da linha de base foram 
assinalados os canais de comunicação mais efectivos 
para poder facilitar o acesso a informação da 
população do Município e Distrito.  
 
A rádio e o boletim como canais tradicionais, e o 
telefone, através do FrontLineSMS (como 
ferramenta bidireccional), e blog foram assinalados 
como as TICs mais indicadas. 
 
No fim do projecto existe sim mecanismos de 
informação sobre o processo de planificação, 
embora o indicador não está preocupado com a 
qualidade nem o alcance destes mecanismos. 
 
Assim existem como o caso das rádios comunitárias 
(cuja existência é independente do projecto), o 
boletim das organizações e o blog. As rádios 
comunitárias sim têm um alcance elevado embora 
seria pertinente investir na melhora do equipamento 
de emissão e som das mesmas, podendo aumentar a 
qualidade e raio de cobertura. ONGAWA tentou 
angariar fundos e inclusive realizou um 
levantamento das necessidades das rádios 
comunitárias uma vez era consciente desta fraqueza. 
Infelizmente não conseguiu os fundos para tal, sendo 
este um dos desafios futuros.  
 
O caso do boletim e do blog, apesar de existir e 
estarem a funcionar, a sua abrangência é baixa, 
sendo que também a sua sustentabilidade não está 
garantida pela elevada dependência dos fundos e 
recursos humanos de ONGAWA. Cabe dizer que o 
boletim foi uma petição da Plataforma e decidiu-se 
ter um número de exemplares impressos reduzido 
como forma de reduzir as despesas. Mas o maior 
desafio é a edição e criação de conteúdos que a 
elevada rotatividade dos membros das organizações 
dificulta. Poderia se trabalhar na criação de sistemas 
que permitam a continuidade de um ou mais 
elementos na edição, como angariar publicidade 
para o boletim que permita subsidiar ou pagar 
alguns membros das organizações como forma de 

Média 
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garantir a sua continuidade. Porém, a qualidade 
editorial de ambos mecanismos é avaliada 
positivamente. 
 
No caso da plataforma FrontLine SMS mencionar 
que mesmo que este possa ser uma boa ferramenta, 
por ter uma dimensão bidireccional, por contar um 
elevado número de pessoas com telemóvel, pelo seu 
carácter imediato no serviço e pelo controle 
geográfico na sua distribuição, assinalar que a única 
vez que se tentou utilizara-a esta não funcionou, 
sendo que finalmente apenas foi usada para a 
convocatória de encontros entre organizações e 
outras acções menores das inicialmente previstas, 
como o caso de ser um mecanismo de disseminação 
massiva de informação para as comunidades. 
Sobre a redacção do indicador, comentar que este 
não mede nem a qualidade, nem o alcance destes 
médios de comunicação: 
 

¶ A quantas pessoas tem chegado estes 
(directa ou indirectamente) 

¶ São estes compreensíveis pela população? 

¶ São estes valorados pela população? 

¶ A população acredita nesta informação? 
 

3.2 Experiência com 
as boas práticas e 
lições aprendidas 
divulgada a nível 
nacional. 
 
 
 
 

As boas práticas foram difundidas a nível nacional e 
internacional. 
 
A nível nacional através de o grupo de distribuição 
de organizações que trabalham com a UE em 
assuntos de bom governo e democracia. 
 
A nível internacional na última edição da OIDP em 
Barcelona (Organização Internacional para a 
Democracia Participativa) 
 
Indicar que não é fácil avaliar o grau de alcance 
deste indicador já que este não mede o grado de 
difusão duma maneira quantitativa, nem do número 
de boas práticas, nem de áreas de actuação, nem do 
número de pessoas/ instituições atingidas, nem da 
área geográfica. 
 

Alto 

 
 
Em termos gerais o alcance do resultado considera-se MEDIO.  
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Impacto.  
 
 
Em termos de impacto, um primeiro ponto a ser considerado é que este era um projecto cujo 
principal alvo e grupo de actuação era a sociedade civil e não a população local. Podemos definir a 
estratégia em termos de impacto como 'Fortalecer à sociedade civil para se reverter nas populações 
locais'. Como vem sendo descrito, a natureza e temática da intervenção, governação participativa 
não costuma mostrar impactos imediatos, mas sim trata-se dum processo progressivo cujos impactos 
mais notáveis começam ser visíveis a meio e longo prazo. A seguir são abordadas as áreas principais 
a nível de impacto. 
 
Análise do alcance dos Objectivos do quadro lógico 
Não existe nenhuma dúvida que tanto o objectivo geral como o objectivo específico foram 
alcançados de forma quase total. Vai se fazer uma breve análise de cada um deles. 
 
Objectivo Geral: «Participar na melhoria da governabilidade democrática em Moçambique através da 
promoção dos direitos de acesso a informação e liberdade de expressão para atingir resultados de 
desenvolvimento humano.» 
 
A componente de participação na melhoria da governabilidade foi claramente alcançada, conforme 
vem sendo descrito e aprofunda-se nos pontos a seguir. Talvez poderia ser afirmado que não foi 
tanto através dos direitos de acesso a informação e liberdade de expressão mas sim através da 
consciencialização da sociedade civil e dos órgãos de governo. A finalidade é acertada quando se 
refere a atingir resultados de desenvolvimento humano, que são reflectidos nos planos do governo. 
 
Objectivo específico: «Reforçada a prestação de contas entre a sociedade civil e as Administrações 
Públicas por meio da melhoria do diálogo e a participação dos cidadãos nos processos de planificação 
municipal e distrital através de processos transparentes com divulgação de informação de 
qualidade.» 
 
Cabe assinalar primeiramente que o objectivo específico foi concebido de forma realística e não 
muito ambiciosa em termos do uso do termo 'reforçada'. Teria sido muito mais ambicioso usar 
terminologias como 'estabelecida' ou 'consolidada'. Após o trabalho de avaliação pode se afirmar 
que a prestação de contas entre a sociedade civil e as administrações públicas foi claramente 
reforçada, uma vez, como vem sendo comentado, o projecto enquadrou-se num estágio inicial 
embrionário no que a Plataforma de Manhiça tinha uma actividade residual e não existia um peso 
relevante de outros actores da sociedade civil local. A partir do segundo ano do projecto já começa 
ser evidente a interacção entre ambos sectores da sociedade, partindo das formações, onde de 
forma muito acertada participaram representantes de todos os sectores, e dando continuidade com 
os encontros de trabalho que bem eram marcados pela sociedade civil como pelas administrações 
públicas. Há evidências de acções levadas a cabo fruto desta interacção.  
Outros aspectos de extrema relevância são: 
 

¶ Participação com direito à Voz de representantes da Plataforma nas sessões da AM de 
Manhiça; 

¶ Participação de representantes da Plataforma na elaboração do PESOD; 

¶ Inclusão de ONGAWA e da Plataforma nas actividades previstas dentro do PESOD 
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Todos estes resultados de sucesso são fruto da intervenção implementada pela ONGAWA no distrito 
de Manhiça. Cabe dizer que a eficácia da intervenção com o governo municipal da Vila da Manhiça 
foi mais reduzida devido a esta ser mais fechada e reticente à abertura da governação para a 
sociedade civil. Porém, embora encontrar um número menor de evidências, sim foi eficaz em 
favorecer a penetração da sociedade civil que pode vir ser muito produtiva ao longo dos próximos 
anos. 
 
Apesar das dificuldades com o governo municipal existe uma acção de grande impacto cujo sucesso 

deve ser apontado a ONGAWA. Seguramente a participação da Plataforma de Manhiça foi menor e a 

liderança e implementação recaiu maioritariamente nas costas de ONGAWA. Trata-se da inclusão do 

Município de Manhiça dentro do Orçamento Participativo. Esta é uma política nacional que pretende 

assinar aos municípios de um orçamento anual cujo destino é decidido pelos munícipes. Tendo sido 

já implementado em alguns municípios e sendo, a Vila de Manhiça ainda não tinha adoptado a 

mesma. Assim, ONGAWA teve um papel fundamental para a materialização da primeira edição do OP 

na Vila da Manhiça através da actividade A.1.5 - Formação em planificação e orçamentação 

participativa e através do financiamento das acções de divulgação da política entre as comunidades. 

 
Em relação aos imprevistos do projecto, por um valor do 7% do projecto foram investidos 
correctamente em termos de respeito e adequação às normativas da União Europeia, que obrigam a 
que sejam alocados para actividades coerentes com a intervenção. Desta forma, no fim do projecto 
foi produzida uma rádio novela através da parceria com a Rádio Comunitária de Maxaquene que 
descreve, em formato de novela radiofónica, todo o processo e os benefícios do Orçamento 
Participativo nos municípios. Esta rádio novela será emitida nas três rádios comunitárias presentes 
na Plataforma de Manhiça e é um produto que pode ser expandido a nível nacional.   
 
 
Seguidamente vamos nos focar no actor central ao redor do qual foi erigido o projecto. 
 
Plataforma de Manhiça 
Já tem sido vastamente descrito como o projecto incidiu nesta rede de organizações da sociedade 
civil, sendo o impacto imediato muito elevado. Recuperamos as palavras de Vasco Cote, coordenador 
do projecto desde Setembro de 2017, quem resumia os avanços da Plataforma nos seguintes termos: 

1. Revitalização 
2. Órgãos Sociais em funcionamento 
3. Ganho de espaço e credibilidade tanto a nível interno como com as autoridades locais 
4. Pela primeira vez a Plataforma tem um projecto que está a implementar de forma autónoma 

No que diz respeito aos sistemas de comunicação houve diversidade de opiniões respeito às rádios 
comunitárias. Apesar da linha de base definir as rádios comunitárias como um dos meios de 
comunicação mais abrangentes, sugere-se avaliar o impacto e a capacidade financeira de introduzir 
programas dentro da emissão provincial da Rádio Moçambique. 
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Seguidamente, cabe fazer menção ao impacto nos planos de governação concretos 
 
PESOM - Município de Manhiça 
 
A penetração a nível do município foi complexa pelas razões já descritas com antecedência. Porém, 
experimentou-se uma maior abertura para com Assembleia Municipal, atingindo um resultado de 
grande relevância como é a participação com direito a voz mas não a voto em todas as sessões 
municipais. A penetração a nível municipal foi uma realidade no fim, com a realização da primeira 
Edição do Orçamento Participativo. Isto é evidenciado nas palavras do Presidente do Município de 
Manhiça que, quando perguntado acerca do papel da plataforma na governação, a participação da 
mesma, o mesmo remete sempre a questão do Orçamento Participativo. Daí que ainda existe um 
caminho por percorrer para estar totalmente incluído na elaboração e tão importante ou mais, a 
monitoria do PESOM.  
A modo de conclusão, o impacto da intervenção no PESOM é elevado por ser uma base sólida  
 
PESOD - Distrito de Manhiça 
 
A abertura do Governo do Distrito é muito maior em relação ao Município. Vários encontros têm sido 
realizado, relatórios de evidências levantadas pela plataforma em diversas áreas têm sido discutidos 
com o governo e medidas têm sido tomadas. As próprias palavras do Secretário Permanente assim 
como do Director da área de Saúde, enaltecem o papel e a importância da Plataforma para o 
objectivo de promover condições de vida para as populações. Apenas dizer que para um maior 
impacto deve se trabalhar no aumento do raio geográfico da Plataforma e no crescimento pessoal e 
profissional dos quadros das organizações.  
 
População 
A nível da população o impacto têm sido muito menor, conforme é descrito na seguinte tabela no 
referido ao segundo indicador. Também já vem sendo descrito o enfoque da intervenção na 
sociedade civil e não directamente nas populações, considerando o papel de representante 
comunitário que lhe é dado à sociedade civil. Porém as vezes esta ligação não é tão explícita na 
realidade e deve se trabalhar também directamente com as comunidades. Seja como for, o impacto 
a curto prazo da intervenção sobre a população tem sido baixo. 
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ANÁLISES DE AVANCES NOS OBJECTIVOS: 
 
OBJETIVO ESPECÍFICO PROYECTO. REFORÇADA A PRESTAÇÃO DE CONTAS ENTRE A SOCIEDADE CIVIL E AS 

ADMINISTRAÇÕES PÚBLICAS POR MEIO DA MELHORIA DO DIÁLOGO E A PARTICIPAÇÃO DOS CIDADÃOS  NOS PROCESSOS 

DE PLANIFICAÇÃO MUNICIPAL E DISTRITAL ATRAVÉS DE PROCESSOS TRANSPARENTES COM DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÃO 

DE QUALIDADE 
 

INDICADORES 
PREVISTOS 

OBSERVACIONES GRADO DE 
CONSECUCIÓN 

Indicador 1 do Objectivo 
Especifico: A Plataforma da 
sociedade civil está envolvida em 
processos de planificação em 
pelo menos três sectores, e pelo 
menos fez um relatório sobre a 
inclusão de suas prioridades no 
PESOM e PESOD (pode chegar a 
validar o seu conteúdo antes da 
aprovação final). 
 
 
 

Existem evidências claras do alcance deste 
indicador, quer sejam qualitativas quer sejam 
quantitativas. 
Em termos qualitativos percebe-se da alocução 
dos actores, com especial relevância à equipa de 
governação municipal e sobretudo distrital, quem 
afirmam e sustentam as excelentes relações com 
a plataforma e o papel que tem tido ao longo dos 
últimos anos nas áreas de governação.  
Existem casos claros como relatórios de aspectos 
levantados na área de saúde e de água. Acções 
concretas como a manutenção de alguns dos 
tanques de água da Vila de Manhiça também o 
corroboram. 
 
Da mesma forma, a Plataforma tem participado 
na elaboração do PED (Plano Estratégico Distrital) 
de 5 anos de duração, sobre o qual se sustentam 
os diferentes PESODs 
 

ALTA 
 

Indicador 2 SO: Existem  sistemas 
multicanais (SMS, rádio, cartéis, 
web, grupos culturais entre 
outros)  de acesso a informações 
municipais e distritais »: pelo 
menos 50% da comunidade do 
Distrito tem a sua disposição 
ferramentas com informações da 
gestão municipal e distrital pelo 
menos um sector prioritário. 
 
 
 
 
 

Analisando os resultados da linha final recentemente 
divulgados, podemos extrair diferentes conclusões; 

¶ Existe uma leve melhoria no conhecimento 
dos planos municipais. 

¶ Esta melhoria é extremamente reduzida para 
o caso distrital. 

¶ A participação dos munícipes na governação 
não tem experimentado melhorias 
significativas 

¶ Existe um elevado desconhecimento acerca de 
onde pedir e apresentar informação. 

 
Estes resultados demonstram o que vem sendo 
defendido na avaliação do reduzido enfoque da 
intervenção na população local, sendo o impacto sobre 
a mesma extremamente reduzido. 
 
Em termos de sistemas de comunicação conta-se com 
as rádios comunitárias e a popularidade das mesmas. A 
própria linha final no seu gráfico B7, afirma que o 47% 
da população considera que o canal usado pelo 

BAIXO 
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INDICADORES 
PREVISTOS 

OBSERVACIONES GRADO DE 
CONSECUCIÓN 

município é a rádio. Porém, segundo conhecimento da 
equipa avaliadora, existem estações como a Emissão 
Provincial da Rádio Moçambique que continua a ser 
uma das mais populares. 
 
Nem o boletim nem o blog são ferramentas ao acesso 
da população e o FrontLine SMS não teve sucesso. Este 
indicador tem um grau de alcance baixo, sendo um dos 
desafios pendentes. 
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Sustentabilidade . 
 
 
Plataforma Organizações Manhiça 
Da mesma forma que vêm sendo descritos a eficácia e o impacto da intervenção na plataforma das 
organizações da sociedade civil, em termos de sustentabilidade é importante ter em conta que 
existem vários factores que não podem ser deixados de lado e que põem em risco a continuidade e 
permanência das actividades desenvolvidas ao longo dos últimos três anos. De forma resumida, os 
elementos principais a ter em consideração são: 
 

¶ Necessidade de recursos básicos para levar a cabo as actividades (comunicação, transporte, 
lanche). Esta vertente engloba as actividades no campo com as internas, uma vez que para 
realizar encontros das organizações é necessária uma movimentação de pessoas 
provenientes de todo quase todo o distrito de Manhiça, o que tem custos associados. 

¶ Sustento a meio prazo (ver ponto a seguir); 

¶ Liderança - actualmente a figura do Presidente da Plataforma é de extrema relevância. Trata-
se de uma pessoa com experiência e ligações na sociedade civil local e nacional ocupando 
cargos relevantes em outras organizações, com capacidade financeira proveniente de 
actividades económicas não provenientes das organizações, e cujo nível de aceitação e 
consideração entre as organizações e os seus membros é elevado. Cabe assinalar que, por 
questões estatutárias internas, o mesmo tem um mandato limitado. Esta questão permite 
desde já, poder se preparar para continuar o seu legado; 

¶ Quadros internos - de forma parecida ao caso do secretário da plataforma é importante 
manter as capacidades humanas dentro das organizações, sendo pertinente realizar acções 
de fortalecimento não só da plataforma, como também das organizações que a compõem. 
Igualmente neste sentido deve se entender a rotatividade dos membros das organizações 
para criar acções de mitigação do impacto da mesma.  

¶ Organização interna - alguns dos grupos criados para fazer advocacia mostram-se pouco 
operativos sendo que, sem acções a curto prazo, podem se debilitar até parar suas 
actividades. É necessário estabelecer planos de trabalho claros, com responsabilização e com 
apoios formativos, além dos já mencionados financeiros; 

¶ Um dos pontos levantados pelo Secretário Permanente do Distrito de Manhiça foi o facto 
dos relatórios da plataforma serem limitados a uma vertente de reclamação, deixando de 
lado aspectos positivos. Mantendo o enfoque prioritário e identitário das acções da 
Plataforma em forma de defesa e promoção das prioridades das populações, é importante 
saber ter uma estratégia que não leve a cortar as relações com as administrações públicas. 
 
 

 
Sustento a meio prazo 
A sociedade civil moçambicana apresenta certas características inerentes à sua própria génese e à 
sociedade na que se encontram inseridas que devem ser conhecidas e analisadas no objectivo de 
promover e consolidar a mesma. Não podendo se generalizar por completo, considera-se que muitas 
das organizações locais apresentam atributos como os seguintes: 

¶ Necessidade de acesso a recursos financeiros. Moçambique caracteriza-se pelas fracas 
oportunidades de emprego para a população, sendo especialmente notável na faixa juvenil. 
Isto leva a uma alta rotatividade dos membros das organizações, uma vez a sua dedicação ao 
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associativismo fica em segundo plano quando surgem oportunidades de emprego ou de 
trabalhos temporários.  

¶ Motivação dos membros - aliado à questão a seguir é necessário saber identificar as 
motivações individuais e colectivas em cada caso. Em ocasiões, fruto das dinâmicas 
promovidas pelos programas de cooperação ao desenvolvimento, o associativismo é 
motivado pela possibilidade de acesso a recursos financeiros. A aparição de projectos, que 
costumam ter associadas rubricas de subsídios e ajudas de custos, favorece o aumento do 
elenco das associações, sendo que, com a conclusão do projecto, muitas destas vêm se de 
novo debilitadas pela perca repentina de membros. É importante trabalhar numa base 
sólida, aceitando a rotatividade mas garantido certa estabilidade. 

¶ Juntando os dois pontos anteriores, é importante trabalhar em prol de criação de sistemas 
de sustento de alguns dos membros como forma de manter a estrutura das organizações. 

¶ Rol das lideranças - também cabe conhecer de perto como cada associações é gerida e como 
funciona sua governança interna. 

 
Grupos de trabalho/dialogo funcional por sectores com representantes da sociedade civil da 
plataforma e administrações públicas  
Sendo aplicáveis alguns dos pontos descritos anteriormente, não podemos afirmar que os grupos de 
trabalho irão continuar a ser operativos após a conclusão da intervenção. Todos os actores 
entrevistados concordam na necessidade de alargar as intervenções pelo menos ao longo dos 
próximos três anos, uma vez o estágio alcançado é ainda embrionário.  
 
Acesso e divulgação de informação 
Esta vertente do projecto tem tido casos de sucesso e outros cujo impacto tem sido menor, como já 
tem sido descrito anteriormente. Em termos de continuidade e sustentabilidade vamos analisar os 
mesmos por separado 
 

¶ Rádios Comunitárias 
A sustentabilidade das rádios comunitárias não está estreitamente ligada às intervenções e apoio da 
ONGAWA uma vez que vêm funcionando ao longo dos últimos anos e fazem parte de associações 
membro da Plataforma de Manhiça. Porém, é importante diferenciar entre as três rádios, onde a 
Rádio Nkomati, adscrita à organização ATM, amostra-se como um órgão de informação que funciona 
de forma autónoma e com garantias, embora apresenta limitações em termos de material e 
recursos. A rádio Xinavane também apresenta uma situação parecida, sendo o caso da Rádio 
Gwevane o que precisa de um reforço maior. 
Em termos de programas, o projecto contribuiu à criação do programa 'A Voz das Associações' 
programa este que tem um claro enfoque na promoção da governação participativa. Segundo 
comenta o produtor do mesmo, os desafios para a continuidade e melhoria do programa são o 
acesso a fundo de transporte para levantar conteúdo, crédito, aumentar a equipa de produção e 
levar o programa ao exterior. 
 

¶ Boletim das Organizações 
Esta também foi uma iniciativa fruto da actividade A2.2 ς «Realização dum estudo da factibilidade da 
posta em funcionamento de ferramentas adaptadas para prestação de contas com especial 
prioridade das TICs ». Foi criado um boletim com intuito de reportar assuntos como as prioridades 
levantadas pelas comunidades, acções das organizações da Plataforma e informação de interesse 
comum. O mesmo é disponibilizado para as administrações públicas e organizações, sendo o número 
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de exemplares em papel produzidos ainda baixo por questões financeiras. Sendo avaliado como uma 
boa fonte de informação por parte dos actores governamentais, deve ser aumentado o seu raio de 
abrangência. Mas o principal desafio em termos da sustentabilidade recai na própria edição de 
conteúdos, que ainda no fim do projecte conta com um papel preponderante do coordenador do 
projecto ONGAWA, sendo necessário criar uma equipa para tal dentro da Plataforma. 
 

¶ Blog das Organizações da Plataforma 
Trata-se dum ferramenta mais pensada em termos de visibilidade ao exterior do que para incidência 
a nível local. Actualmente o blog está bastante desenvolvido encontrando conteúdo diverso. Porém, 
sendo uma ferramenta para aumentar a visibilidade das organizações e atrair parceiros, a não 
actualização periódica do mesmo pode causar o efeito inverso, dando a entender que o movimento é 
baixo ou inexistente. Para garantir a sustentabilidade é fundamental, da mesma forma que o 
boletim, criar uma equipa dentro da Plataforma com capacidade técnica e de recursos para manter o 
mesmo actualizado. 
 

¶ FrontLineSMS 
 
Conforme foi descrito no apartado de eficácia foi uma ferramenta com um impacto quase nulo e sem 
continuidade, embora, segundo assegura Vasco Cote, coordenador do projecto, a mesma está 
acessível. A equipa avaliadora considera que, pela natureza expansiva e de fácil acesso desta 
ferramenta, pode ser um recurso muito importante para promover a sustentabilidade das acções e 
do acesso à informação. 
 
Interacção com outros actores 
A relação de trabalho entre actores (População - Sociedade Civil - Administrações Públicas) era a base 
da intervenção. Estando as ligações criadas e em muitos casos operativas, as mesmas devem ser 
conservadas e trabalhadas de forma continuada como forma de manter a credibilidade da 
Plataforma e de ONGAWA com os actores. 
 
De forma resumida avalia-se a sustentabilidade da acção como dependente da continuidade das 
acções iniciadas na área de governação participativa e trabalho entre Sociedade civil e Administração 
pública. Esta continuidade pode bem provir da própria ONGAWA assim como de projectos na 
responsabilidade de alguma(s) organização (ões) da Plataforma de Manhiça.  
 
Como forma de complementar a avaliação feita é importante definir os planos de ONGAWA de aqui 
em diante. Em conversa com o coordenador dos programas país de Moçambique, David Múñoz, 
ficou claro que para ONGAWA procurar caminhos de continuidade é uma das prioridades. Tanto é 
assim que já foram solicitados fundos para tal, sendo que para o ano 2019 existem fundos para 
continuar a trabalhar na linha de governação participativa com a Plataforma das organizações de 
Manhiça. O projecto que será implementado é acorde com um dos comentários anteriormente 
assinalados do Gestor de Projectos e Representante País de ONGAWA, uma vez junta a componente 
de infraestructuras, neste caso de saneamento, com as acções de participação e advocacia.  embora 
sem sucesso até o momento.) 
Na mesma linha, Vasco Cote, coordenador do projecto da ONGAWA, também se alinha com esta 
visão considerando que a continuidade deve passar por: Solicitude de fundos parte de ONGAWA 
como principal solicitante; 
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¶ Inclusão da linha de boa governação dentro de acções em outros eixos de trabalho da 
organização em Manhiça, como o caso de WASH 

¶ Colaboração com as as organizações da Plataforma para que estas consigam fundos como 
solicitantes; 

 
Contexto e realidade política 
Apesar das excelentes relações existentes a nível político é importante além de mantê-las e cuidá-las, 
observar as mudanças nas tendências das instituições. Um exemplo iminente é a mudança da equipa 
de governo municipal. Apesar do cabeça de lista vencedor das passadas eleições autárquicas de 10 
de Outubro de 2018 ser o mesmo, haverá mudanças na equipa de governação, quer dizer, 
vereadores, técnicos e deputados da Assembleia Municipal. Avaliar mudanças de posicionamento, 
abertura e aceitação da participação é fundamental para criar estratégias de trabalho adaptadas à 
realidade de cada momento. 
 
Por fim, destacam-se alguns outros elementos concretos: 
 

I. Políticas de apoio:  
A componente da participação da sociedade civil e das populações na governação territorial 
está contemplada dentro dos planos de governação tanto a nível municipal, distrital como 
nacional, favorecendo a sustentabilidade das acções da sociedade civil neste âmbito. 
Embora, cada caso tem as suas particularidades próprias, como amostra a diferença de 
abertura entre o governo distrital e o municipal. Porém, como vem sendo descrito, o 
projecto favoreceu muito o fortalecimento das relações entre a sociedade civil e o governo 
da Vila da Manhiça.  
 

II. Aspectos Institucionais:  
Em termos institucionais é fundamental avaliar e reforçar a estrutura, organização e 
governação interna da Plataforma das organizações de Manhiça, conforme vem sendo 
descrito. 
Da mesma forma, a sustentabilidade institucional está condicionada pelos planos 
estratégicos e prioridades sectoriais e territoriais da organização ONGAWA. 

 
III. Aspectos socioculturais. 

O engajamento das populações nas iniciativas da sociedade civil está fortemente 
condicionado a como estas iniciativas revertem na vida das populações. É fundamental criar 
estratégias com intuito de alcançar resultados parciais a curto e meio prazo, facto que iria 
engajar às populações. 
Da mesma forma cabe ter conhecimento da estrutura sociopolítica de Moçambique, 
conhecer as diferentes autoridades tradicionais como os secretários dos bairros, chefes de 
quarteirão, entre outros. Os mesmos têm uma influência muito grande nas comunidades, 
sendo necessário sempre avaliar o posicionamento das mesmas perante os assuntos 
concretos. 

 
 

IV. Económicos.  
A componente económica é fundamental para garantir o funcionamento na maioria das 
áreas das nossas sociedades. O associativismo não é alheio a esta realidade. Precisa-se do 
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acesso a recursos para a realização de actividades assim como para garantir a 
sustentabilidade humana das organizações. 
Da mesma forma, as acções de advocacia devem, as vezes, se focar na componente de 
empoderamento económico das comunidades, respondendo assim a uma das necessidades 
prioritárias das mesmas.   

 
 

V. Factores tecnológicos.  
Estando um dos eixos de trabalho ligado aos sistemas de comunicação é fundamental avaliar 
periodicamente os hábitos e o acesso das populações aos mesmos. Avaliar possíveis 
alterações nos padrões sociais (rádio, televisão, redes sociais) assim como os meios que as 
populações têm para ter acesso a cada um deles. Da mesma forma, existem programas do 
governo e de outras instituições focados à promoção das TIC, sendo uma oportunidade criar 
alianças para, com a promoção de certos sistemas de comunicação, a componente de 
governação participativa seja incluída nos mesmos. 

 
 
Em termos gerais pode se afirmar que a sustentabilidade do projecto é MÉDIA. 
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Género. 
 
A intervenção avaliada carece de uma estratégia específica de género, proveniente de uma 
análise/diagnóstico prévia da situação dos diferentes grupos sociais tanto a nível da plataforma, 
como das administrações locais assim como das comunidades. Esta afirmação baseia-se nos 
documentos da formulação do projecto que foram analisados. Pode ser observar que não existem 
indicadores específicos de género nem nas capacitações, nem nos conteúdos formativos das mesmas 
(ex. de promoção da participação da mulher). Porém sim foram realizadas algumas acções que 
contemplavam as diferenças de género. Este é o caso da linha de base e linha final, nas quais a 
informação aparece diferenciada, facto que permite uma análise segundo grupos sociais. Também 
cabe dizer que ONGAWA não cria as organizações membro da Plataforma e também não tem a 
legitimidade para incidir em certos aspectos. Sendo assim, a realidade social da zona de intervenção 
apresenta características como uma maior participação dos homens em relação às mulheres fruto do 
próprio contexto social. Comummente encontramos contextos nos quais alguns grupos sociais são 
silenciados e invisibilizados por outros. Esta realidade pôde ser constatada na entrevista que a equipa 
avaliadora teve com três representantes de organizações da Plataforma, sendo dois homens e uma 
mulher. Esta apenas participou até que a equipa avaliadora, formada por duas pessoas, optou por 
separar cada um dos entrevistados situação na qual conseguiu-se obter muita informação da 
representante do género feminino. Este é apenas um exemplo  
 
Na composição da equipe da ONGAWA há paridade de género. Desde a coordenação, anteriormente 
dirigida por uma mulher, passando pelas finanças ou a coordenação de projectos. 
 
 
A componente de género é extremamente importante em vários âmbitos de qualquer intervenção 
desta natureza, uma vez que existem diversas travas à participação efectiva e igualitária das mesmas. 
Exemplos como analisar os horários mais convenientes para a realização das actividades após da 
análise dos hábitos e costumes da população, a voz que as mulheres têm e deixam de ter na 
presença de homens ou certas pessoas e/ou instituições, a consideração que as administrações 
públicas dão aos representantes da sociedade civil em função do género, raça, idade ou etnia, entre 
outras. Este último caso apresenta-se também como uma oportunidade nas intervenções baseadas 
na promoção da governação participativa. Devemos ter em consideração as dificuldades que uma 
mulher pode enfrentar no seu diálogo com as autoridades locais mas entender isto também como 
uma oportunidade para uma mudança social mais ampla.  
 
Os efeitos das formações membros da Plataforma e outras associações do Distrito tiveram um 
resultado direito nas mulheres. A Coordenadora da AMUCHEFA diz que mulheres de todas as 
camadas participaram em todas as formações.  
 
 "A plataforma nos abriu a vista. Nos ajudou a ir ocupar o nosso espaço. A conhecer os 
 nossos direitos e saber onde ir resolver" 
 
Agora, com mais conhecimentosΧ 
 
 ϦvǳŀƴŘƻ Ƙł ǳƳŀ ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜ ǇŀǊŀ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀǊΧ ŀǎ ƳǳƭƘŜǊŜǎ ǎŜƳǇǊŜ ŀŎŜƛǘŀƳΦ !ŘŜǊŜƳϦΦ  
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Taxa De Analfabetismo 
 

 
Tabela: Taxa de analfabetismo no Distrito e Província de Manhiça 

 
 
Outros aspectos: 

¶ Não há recursos humanos com um tempo assinado especificamente a assuntos de género. 
 

¶ Não se evidenciam elementos de empoderamento colectivo e/ou politico da mulher. 
 

¶ A todos os níveis (GF da Plataforma, GF da Assembleia Municipal e GF na comunidade), se 
evidencia que a participação das mulheres é ofuscada na presencia de homens. Registando-
se um aumento quantitativo e qualitativo desta participação depois de haver-se separado a 
estas do grupo.  

 

¶ Dentro da plataforma há varias organizações que trabalham especificamente no 
empoderamento das mulheres e raparigas (AMOCHEFA, AMULEIDE, entre outras). Mas estas 
não tem o espaço/ a voz/ o poder suficiente para poder abordar os vários assuntos de 
género sem os quais a participação da mulher se relega em muitos casos a presença de 
mulheres nos encontros/ fóruns.  

 
 
Em forma de conclusão, considera-se que a integração do enfoque de género no projecto 
considera-se RELATIVAMENTE BAIXA. 
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5. CONCLUSÕES. 
 
Como forma de iniciar este ponto mostra-se uma tabela resumo para determinar os resultados da 
avaliação segundo os critérios estabelecidos:  
 
 

CRITÉRIO MUITO 

ALTA 
ALTA MÉDIA BAIXA MUITO 

BAIXA 

PERTINÊNCIA  X    

EFICIÊNCIA   X   

EFICÁCIA   X   

IMPACTO   X   

SUSTENTABILIDADE   X   

GÉNERO     X 

 
 
Ao longo do documento têm sido analisadas as diferentes componentes relativas à avaliação do 
projecto, dando também ênfase ao eixo central da intervenção que era a Plataforma das 
Organizações da Manhiça. De forma simples e muito resumida, pode se concluir que o projecto tem 
tido um impacto muito elevado a curto prazo mas que o seu sucesso está condicionado às acções 
futuras que sejam levadas a cabo. Se o trabalho de ONGAWA na área de Governação Participativa 
terminar por aqui, pode se concluir que trata-se de um caminho inacabado e cujo impacto irá se 
diluir com o tempo. Contrariamente, ONGAWA tem uma grande oportunidade de continuar a 
explorar um terreno que tem boas bases para crescer e se consolidar. ONGAWA tem argumentos e 
bases suficientes para obter apoio financeiro para continuar a implementar projectos na área de 
governação participativa no Distrito e na Vila da Manhiça. Estão dadas as condições básicas para tal, 
nomeadamente; 

¶ Plataforma de Organizações da Sociedade Civil estruturada e com capacidades básicas para 
operar; 

¶ Abertura e aceitação do lado das administrações públicas para a participação da sociedade 
civil; 

Porém, existe uma componente pouco explorada e que precisa ser colocada no centro das 
intervenções. Esta é pôr as populações no centro das intervenções. No apartado de recomendações 
poderão ser ver algumas das propostas das linhas de continuidade. 
 
Mas existe um ponto que será repisado uma e outra vez. A intervenção actual não é sustentável no 
tempo sem uma continuidade. Existem diversas fragilidades como: 

¶ Governação interna da Plataforma e sucessão do actual presidente; 

¶ Recursos financeiros ao alcance da Plataforma para manter sua actividade normal; 

¶ Capacidades dos quadros das organizações da Plataforma para assumir as tarefas de diálogo 
com o governo e levantamento de evidências para advocacia; 

¶ Desenvolvimento e consolidação de ferramentas de comunicação para espalhar a 
informação de forma massiva com intuito de criar uma massa de população com capacidade 
de análise e criação de opinião; 

¶ Aumento do raio de acção a nível do distrito com a entrada de novas organizações que 
cubram áreas até hoje vazias. 
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Há um outro elemento importante a remarcar que é o extraordinário trabalho de ONGAWA em 
termos institucionais que a coloca numa situação privilegiada em termos de diálogo e interlocução 
com o governo, tanto distrital como municipal. É realmente extraordinário o nível de penetração da 
organização com as autoridades públicas. Isto converte-se também numa oportunidade que não 
pode ser desperdiçada pela organização e que deve fazer valer para, de forma progressiva, introduzir 
e consolidar as organizações locais. Prova disto é que o projecto deixa um documento pendente de 
ser assinado como Governo Distrital no qual este compromete-se a envolver à Plataforma nos 
processos de tomada de decisão.  
 
Porém por parte da equipa avaliadora quer também se deixar uma reflexão para a União Europeia 
em torno à convocatória, partindo da reflexão do Coordenador País de ONGAWA. Actualmente são 
muitos os doadores que têm colocado a questão da governação participativa no eixo das 
convocatórias de projecto para promover a execução de projectos nesta matéria. Sendo este um fim 
a perseguir, as vezes pode se cair no erro de lançar convocatórias de projecto pouco contextualizadas 
com a realidade local, tanto a nível político como social. Para poder falar de uma governação 
participativa existem diversos condicionantes que devem ser analisados, nomeadamente: 

¶ Nível educativo e de cultura geral da população fruto da qualidade do ensino nacional; 

¶ Funcionamento e estágio de desenvolvimento da sociedade civil local - a sociedade civil 
moçambicana é de uma complexidade extrema, sendo importante avaliar desde a origem e 
motivação para a criação de cada organização, como o funcionamento e a governação 
interna e a capacidade dos seus membros; 

¶ Abertura real das instituições do governo para aceitar e promover processos de governação 
participativa; 

¶ Capacidade e vontade de reivindicação da sociedade civil para exigir o que é considerado 
como direito; 

¶ Relação existente entre a população e a sociedade civil local, como as populações vêm se 
reflectidas e representadas pela sociedade civil e como esta penetrou dentro das 
comunidades locais. 

 
Outro aspecto fundamental tem a ver em como é estabelecido o protocolo de trabalho com o co-
requerente. São frequentes os conflitos entre organizações estrangeiras e organizações locais. Com 
frequência, se faz-se uma análise, estes conflitos são fruto de umas bases de trabalho inicial fracas. 
Muitas organizações, na hora de criação e apresentação de propostas não focam nesta componente, 
uma vez que estão mais concentradas em aspectos formais da proposta. Mas exemplos como o 
projecto cá avaliado amostram a importância de criar bases sólidas acerca do funcionamento 
institucional da parceria. Mais ainda num contexto como o moçambicano no que existe uma ampla 
diversidade de doadores com metodologias diferentes. ACIDECO é uma organização que vinha 
trabalhando com financiamento de instituições como FHI, JHPIEGO, entre outras, que são meros 
doadores que desembolsam valores para a implementação de actividades concretas. Esta filosofia 
não é a mesma do que a filosofia de ONGAWA, quem pretende empoderar às organizações através 
de relações de trabalho conjunto que vão além da componente financeira. Porém, conforme pôde se 
ver, a percepção de ACIDECO em relação à ONGAWA era errada, uma vez entenderam ONGAWA 
como um doador e não como um parceiro. Sentar bases sólidas da relação institucional permite 
reduzir conflitos posteriores e aumentar a eficiência, eficácia, impacto e sustentabilidade das 
intervenções. 
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Também é importante fazer uma análise minuciosa da sociedade civil local para poder diferenciar de 
entre as organizações cuja existência responde à motivação de promover os direitos das populações 
com aquelas cuja existência responde ao entendimento por parte dos seus membros fundadores e 
alguns dos membros influentes de que podem alcançar benefícios pessoais através do sector das 
organizações.  
 
Em termos formais, o projecto foi bem concebido, embora algo ambicioso nos seus objectivos e 
resultados, tanto as actividades como sua execução orçamental foram alcançadas sem grandes 
alterações. Este é um facto muito positivo em relação ao trabalho de ONGAWA. 
 
É importante assinalar o trabalho na área de Orçamento Participativo como um dos grandes acertos 
do projecto, facto que vem reafirmar a opinião do Coordenador País de ONGAWA quando defende 
que os projectos devem combinar objectivos e acções a meio e longo prazo com acções de impacto 
directo sobre as populações. A sociedade moçambicana está marcada por desafios básicos para o 
cumprimento dos direitos humanos que reclamam de certas soluções imediatas. O orçamento 
participativo é um exemplo de empoderamento directo e rápido da população combinado com 
resultados visíveis a curto prazo.  
 
Nos pontos a seguir podem ser encontrados aspectos como lições aprendidas e recomendações que 
estão completamente interligados a estas conclusões.  
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6. LIÇÕES APRENDIDAS. 

 
Ao longo do documento podem ser lidos diferentes aspectos a modo de lições aprendidas. Assim 
sendo, neste apartado são listados alguns dos aspectos fundamentais que a equipa avaliador 
considera que ONGAWA deve tomar como lições aprendidas. São os seguintes: 
 

¶ E fundamental prestar muita atenção a linha de base, pois esta vai a ser o parâmetro 
principal pelo qual a intervenção vai ser medida/ comparada 

¶ Baixar a proposta e concepção do projecto à realidade - a actual proposta era demasiado 
ambiciosa em termos de objectivos e resultados dado o contexto local na qual foi inserida. A 
sociedade civil moçambicana encontra-se num estágio inicial longe de alcançar a maturidade. 
Daí que as propostas devem contemplar esta realidade e não planificar acções fora do 
alcance da realidade local; 

¶ Envolver desde a concepção da proposta aos actores principais - as dificuldades iniciais para 
a Plataforma assumir e aceitar o projecto demonstram a necessidade de envolver actores na 
concepção da proposta. Este processo irá dar uma maior fluidez e eficiência ao projecto uma 
vez iniciada a intervenção. 

¶ Analisar ao detalhe a organização que pretende ser seleccionada como co-requerente assim 
como definir claramente a metodologia de trabalho com a mesma. 

¶ É importante, primeiro, diferenciar entre parceiro, caso de ACIDECO, e colaborador ou 
beneficiário, caso da Plataforma. É fundamental que entre requerente e parceiro haja uma 
negociação prévia à submissão da proposta e que a mesma esteja por escrito em forma de 
memorando de entendimento. Para o caso dos colaboradores e/ou parceiros, deve se seguir 
um processo parecido sem que, necessariamente, haja um memorando que estipule os 
valores financeiros a serem geridos. É importante que o requerente também saiba gerir as 
expectativas e, as vezes, ambições, de outros actores. Porém, o próprio requerente deve 
entender a realidade dos outros actores tentando balançar a intervenção.  

¶ Ainda dentro das actividades deve se fazer um trabalho prévio e posterior às formações, 
dando espaços temporais entre cada um dos pacotes permitindo uma maior interiorização e 
aplicação dos conteúdos. Aliado a isto, é fundamental aprender que, uma vez concluída uma 
formação, deve ser organizado todo um pacote de actividades práticas de seguimento, para 
garantir a posta em funcionamento dos aprendizados; 

¶ O trabalho de diálogo e interacção com as administrações públicas precisa de uma atenção 
que pode requerer a disponibilização de um/a técnico/a de projecto de forma permanente, e 
mais atendendo a diversidade institucional e geográfica das organizações da Plataforma de 
Manhiça; 

¶ Além das Tecnologias de Informação e Comunicação como meio para disseminar e difundir a 
informação devem ser consideradas actividades de contacto directo com a comunidade 

¶ Em termos orçamentais deve se combinar e progressivamente reduzir a proporção do valor 

alocado a despesas do requerente com o resto. Este facto é importante tanto a nível de 

capacidade de acção em terreno como para o estabelecimento de relações equitativas com 

co-requerentes e outros actores.  
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¶ Em termos organizações é fundamental que a equipa em terreno esteja devidamente 

organizada e capacitada logo no início do projecto, sendo ideal que seja antes inclusive do 

mesmo.  
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7. RECOMENDAÇÕES. 

 
Pode ser que seja este um dos apartados de maior relevância da avaliação, uma vez a mesma tem 

um componente clara de servir para melhorar o trabalho de ONGAWA e como consequência, a 

qualidade de vida das populações alcançadas pelas acções da organização. As recomendações são 

apresentadas de forma diferenciada segundo actores e fases de intervenção, para facilitar a leitura e 

a compreensão; 

Em relação à Plataforma das Organizações de Manhiça 

¶ Avaliar a viabilidade organizacional, técnica e financeira para a criação de uma Confederação 

que permita a mesma estar legalizada e aceder a fundos.  

 

 

 

 

 

 

 

¶ Trabalhar na futura sucessão no poder do actual presidente, pessoa com muitas capacidades 

e influências dentro do mundo associativo actual. Toda instituição ou movimento social 

precisa de lideranças com capacidade, carisma e que se fundamentam no bem comum por 

acima do individual. É fundamental que esta pessoa seja representativa e aúne os interesses 

da maior/todas parte das organizações. 

¶ Trabalhar no fortalecimento das organizações fora da sua participação na Plataforma, uma 

vez o reforço dos indivíduos irá se reflectir no colectivo. 

¶ Ter em conta a elevada rotatividade que caracteriza às associações, devendo promover 

processos internos nas organizações de transferência de capacidades, conhecimentos e 

funções. 

¶ Aumentar o número de organizações com intuito de aumentar o raio de intervenção para 

atingir áreas do distrito actualmente excluídas. 

¶ Tecer e reforçar alianças com organizações como o Centro de Apoio à Informação e 

Comunicação Comunitária (CAICC) que permitam às rádios comunitárias usufruir dos 

benefícios de pertencer às mesmas. 

Neste sentido considera-se importante chamar atenção acerca de 

aspectos delicados. A legalização da Plataforma como Confederação ou 

como organização tem associados uma série de desafios a serem 

abordados. Existem muitos exemplos de redes de organizações a nível 

nacional as quais o processo de legalização introduziu uma 

desestabilização interna fruto de conflitos de poder. A legalização não 

deve ser entendida de forma simplista que a mesma favorece apenas o 

acesso a fundos, mas sim como um processo governativo complexo 
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¶ Continuar e reforçar o trabalho de capacitação para as organizações da Plataforma angariar 

fundos de forma independente de ONGAWA. Da mesma forma, caso alcançar este anseio, 

manter alerta nos processos de governação e gestão interna, com intuito de evitar conflitos 

de poder e o desmembramento interno fruto de atitudes individualistas. 

¶ Procurar formas de geração de recursos para o funcionamento interno das organizações que 

permita manter e melhorar as acções de diálogo com o governo sem depender de terceiros. 

Existe o exemplo do PERPU, programa municipal de empréstimos para a promoção de 

actividades económicas. Aproveitar a penetração da Plataforma no Município para ter acesso 

a informação e assessoria para obter estes fundos. 

 

Em relação as administrações públicas 

¶ Manter o foco na componente de Orçamento Participativo e tomar parte activa também do 

processo de monitoria do mesmo; 

¶ Avaliar as possibilidades, impacto e esforços de colocar os Conselhos Consultivos como um 

espaço interessante no qual promover as acções e prioridades da sociedade civil; 

¶ Realizar um bom levantamento baseado em critérios técnicos das prioridades e necessidades 

das populações, procurando levar informação rigorosa às sessões de elaboração de PESOM, 

PESOD ou PES. 

 

Em relação à ONGAWA em termos institucionais 

¶ Organizar uma equipa técnica em terreno com capacidade e que abranja todas as áreas do 

mesmo. Flexibilidade e vocação para o trabalho diário com as organizações da Plataforma e 

as populações são elementos fundamentais. Um desafio de muitas organizações é saber 

balançar o trabalho técnico e formal com o trabalho social, com frequência colocado em 

segundo termo a nível de horas e recursos dedicados em relação ao trabalho com os actores 

locais.  

¶ Manter, cuidar e conservar as relações com as administrações públicas com especial atenção 

às próximas mudanças dentro do Município de Manhiça. 

¶ É evidente que uma das recomendações tem a ver com a sustentabilidade, recomendação 

que tem sido explícita ao longo do documento. ONGAWA deve manter o seu foco na área de 

governação participativa, quer seja com intervenções directamente focadas ou, incluindo 

algum eixo dentro de projectos em áreas concretas como WASH, agricultura, saúde, 

educação, entre outras. 
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¶ Estabelecer uma estratégia de género baseada na realidade social do Sul do país para esta 

ser espelho de próximas intervenções.  

¶ Incluir indicativos quantitativos e qualitativos de género para avaliar o alcance dos objectivos 

e resultados nesta matéria. 

¶ Utilização de outros canais adicionais para a publicação dos concursos para selecção de 
consultores. emprego.co.mz ou emprego.mmo.co.mz são páginas que contam com um 
enorme número de visitas. Poderiam ajudar a obter um maior número de propostas e 
reduzir o risco de atraso de actividades acontecido:  

 

Em termos de acções de continuidade 

¶ Introduzir às populações nas actividades. Podem ser replicadas as formações com as 

lideranças comunitárias e promovidos encontros comunitários para falar da questão e iniciar 

um processo de levantamento de petições e processos a serem conduzidos, provavelmente 

através da Plataforma, aos espaços de tomada de decisão; 

¶ Aliado à necessidade de promover os debates comunitários, existe uma metodologia 

implementada pela Rádio Comunitária de Maxaquene chamada 'Rádio na Rua' baseada na 

realização e gravação de debates comunitários temáticos, com participação de autoridades 

de governação e representantes da Sociedade Civil que, após editados, são difundidos na 

estação de rádio. É um exemplo de trabalho com a comunidade; 

¶ Ser criativo na proposta de metodologias para a promoção da participação na governação. 

Não se focar apenas em conseguir entrar nos espaços já em funcionamento mas também 

atrair às administrações públicas a novos espaços. Um exemplo é o anteriormente explicado 

de Rádio na Rua, uma vez que os debates organizados contam com um painel formado tanto 

por representantes do governo, como da sociedade civil e da cidadania. 

¶ Estudar o funcionamento dos Conselhos Consultivos e como influenciar nos mesmos. 

Promover a realização destes conselhos de forma plural e representativa e em espaços 

comunitários. 

¶ No que diz respeito à áreas temáticas, verificou-se que a agricultura tem um peso relevante 

na região, com fortes características agrícolas. Da mesma forma, deve se saber entender o 

dinamismo interno dos seus povoadores para levar a cabo acções através de metodologias 

coerentes. 

¶ A iniciativa dos grupos de trabalho é positiva porém pode ficar numa ideia longe da 

realidade. Para atingir resultados duradouros é fundamental realizar um acompanhamento 

exaustivo e baseado no trabalho do dia-a-dia com os grupos temáticos responsáveis por 

liderar a interlocução com as instituições de governação. A participação e a advocacia são 
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fins, por várias razões, requerem de uma progressiva penetração nas comunidades locais, 

facto que precisa de tempo e assiduidade. 

¶ As rádios comunitárias parecem continuar a ser o meio de informação mais popular, embora 

as mesmas apresentam carências internas importantes. Sugere-se estudar o impacto de 

investir no crescimento destes órgãos de informação em termos de infraestrutura, recursos, 

capacidade dos membros e criatividade editorial. 

¶ Com a recente criação da Rádio Novela sobre Orçamento Participativo apresenta-se um 

desafio e a sua vez uma oportunidade para levar a cabo acções de disseminação, como o 

caso de criação de clubes de escuta, com potencial de contribuir ao objectivo principal. Da 

mesma forma, cinco  episódios não são suficientes para poder penetrar e se consolidar 

dentro dos ouvintes. Recomenda-se investir na produção de pelo menos mais 15 episódios.  

¶ O FrontLine SMS, apesar do seu fracasso no presente projecto, pode ser uma ferramenta 

muito relevante dado o papel dos telefones móveis na sociedade actual. Recomenda-se 

estudar como relançar e efectivar este sistema de comunicação. 

 

Lista de Actividades propostas 

Actividade Execução 

Trabalho interno com a Plataforma de Manhiça para elaborar 
propostas para o próximo Plano Quinquenal do Município de Manhiça 
a ser elaborado pela nova equipa de governação e aprovado pela 
Assembleia Municipal nos próximos meses 

Imediata 

Reedição do pacote formativo para as organizações membro da 
Plataforma 

Curto prazo 

Introduzir a questão da alfabetização com especial enfoque a mulheres Curto prazo 

Reedição do pacote formativo para as administrações públicas após a 
nomeação dos novos quadros na Vila de Manhiça 

Curto prazo 

Reforçar as relações com o Município de Manhiça após a nomeação da 
nova equipa de governação 

Curto prazo 

Estabelecer um calendário de acções e advocacia a nível da plataforma 
concreto, tendo em conta a responsabilização e os recursos necessários 
para efectivá-lo 

Curto prazo 

Realizar acções na área de governação comunitária no seio das 
comunidades. Exemplo de metodologias como rádio na rua, colocação 
de painéis informativos, sessões de escuta colectiva da rádio novela, 
etc. Que permitam a interacção dos munícipes 

Curto / meio prazo 

Estudo de incidência nos Conselhos Consultivos Meio prazo 

Reforçar as capacidades técnicas e jornalísticas das rádios 
comunitárias, colocando elas como um actor principal de trabalho 

Curto / meio prazo 

Potenciar o uso do FrontLine SMS, difundindo a sua existência e 
realizando sessões de porta a porta para criar uma base de dados o 
maior possível 

Meio prazo 
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Manter o boletim como ferramenta informativa e de advocacia 
potenciando a criação de uma equipa editorial e aumentando o 
número de exemplares impressos e distribuídos em papel 

Meio / longo prazo 

Manter o trabalho realizado na componente de Orçamento 
Participativo 

Curto / meio / longo prazo 

Promover acções através da Plataforma das Organizações que tenham 
um impacto directo na vida das populações, como forma de ganhar a 
consideração dos munícipes 

Meio prazo 
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